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ATA N.º 21/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE DE 

NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos vinte dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezassete, nesta 

Vila de Alcanena, no Auditório dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 6 de novembro de 2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Resitejo. 

Documento ref.ª 12340/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.200/9 (Para deliberação) _____  

 ________ 1.3 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Associação de 

Municípios do Vale do Tejo. Documento ref.ª 13266/2017. Processo ref.ª 

2017/900.20.200/17 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.4 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens do Concelho de Alcanena – CPCJ. Documento ref.ª 

13024/2017. Processo ref.ª 2017/300.30.008/30 (Para deliberação) _________________  

 ________ 1.5 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Regional da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo. Documento ref.ª 13025/2017. Processo Ref.ª________(Para deliberação) _____  

 ________ 1.6 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Turismo Centro 

de Portugal. Documento ref.ª 13146/2017. Processo ref.ª ____ (Para deliberação) ______  
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 ________ 1.7 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Tágusgás. 

Documento ref.ª 13027. Processo ref.ª 2017/900.20.200/8 (Para deliberação) _________  

 ________ 1.8 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Médio Tejo 21 – 

Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal Interior Sul. 

Documento ref.ª 13028/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.200/12 (Para deliberação) ____  

 ________ 1.9 - Representante do Município de Alcanena para AUSTRA – Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Documento 

Ref.ª 13031/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.200/31(Para deliberação) _____________  

 ________ 1.10 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. Documento ref.ª 

13030/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.200/3 (Para deliberação). __________________  

 ________ 1.11 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADSAICA. 

Documento ref.ª 13032/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.200/11 (Para deliberação) ____  

 ________ 1.12 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Municipal da Educação. Documento ref.ª 13071/2017. Processo ref.ª 

2017/150.10.702/15 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.13 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. Documento Ref.ª 13134/2017. 

Processo ref.ª 2017/150.10.702/11 (Para deliberação) ____________________________   

 ________ 1.14 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Municipal de Segurança. Documento ref.ª 13133/2017. Processo ref.ª 

2017/150.10.702/12 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.15 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal. Documento ref.ª 13132/2017. 

Processo ref.ª 2017/150.10.702/14 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 1.16 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Distrital de Defesa da Floresta de Santarém. Documento ref.ª 13131/2017. Processo ref.ª 

2017/150.10.702/13. (Para deliberação) _______________________________________   

 ________ 1.17 - Representante Técnico do Município de Alcanena para a Comissão de 

Acompanhamento da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena. Documento Ref.ª 13029/2017. Processo 

ref.ª2017/900.20.200/31 (Para deliberação) ____________________________________  
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 ________ 1.18 – Equipa responsável pela Elaboração do Plano Estratégico Educativo 

Municipal. Documento ref.ª 13127/2017. Processo ref.ª 2017/150.10.100/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 31 de outubro a 13 de novembro de 2017, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete – 

Documento ref.ª 13109/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/30 (Para conhecimento) __  

 ________ 2.b) Despacho de Adjudicação/Venda de garagem a Patrícia Seguro 

Henriques Monteiro, na sequência de Hasta Pública para Alienação de Imóveis 

Municipais – Garagens sitas na Praceta Dr. Francisco Sá Carneiro, em Alcanena, ou 

arrendamento, caso não haja interessados na compra. Documento ref.ª 12588/2017. 

Processo ref.ª 2017/300.10.003/10. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.c) Empréstimo MLP celebrado com o Banco BPI, S.A, em 15 de maio de 

2017, até ao valor de 3.878.000,00€ com vista ao financiamento da contrapartida 

nacional de investimentos financiados por fundos comunitários – Visto do Tribunal de 

Contas. Documento ref.ª 13955/2017. Processo ref.ª 2017/350.40.401/14 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.d Toponímia – Proposta de atribuição de topónimo, apresentada pela 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 11432/2017. 

Processo ref.ª 2017/400.10.613/13 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.e Toponímia – Proposta de atribuição de denominação de rua, apresentada 

pela União das freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Documento ref.ª 

11439/2017. Processo ref.ª 2017/400.10.613/14 (Para conhecimento) _______________  

 ________ 2.f) LCPA – Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em atraso – Compromissos Plurianuais assumidos no Período de 

05/08/2017 a 14/10/2017. Documento ref.ª 12991/2017, Processo ref.ª 

2017/150.20.400/8. (Para conhecimento)  _____________________________________  

 ________ 2.g) Apoio às Festividade Cívicas e/ou Religiosas do Concelho de Alcanena 

– Pedido formulado pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Graça – Festas Populares 

em Bugalhos. Documento ref.ª 12833/2017. Processo ref.ª 2017/850.10.600/7 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 2.h) Educação de Excelência no Médio Tejo (Despesa Corrente) – Pedido 

de compromisso. Documento ref.ª 12475/2017. Processo ref.ª 2016/350.10.600/246. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.i) Afirmação Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente) – Pedido de 

compromisso. Documento ref.ª 12484/2017. Processo ref.ª 2016/350.10.600/249 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.j) Hasta Pública 2017 – Alienação com possibilidade de arrendamento de 

imóvel municipal – Edifício denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da 

Silva, em Vila Moreira. Documento ref.ª 13189/2017. Processo ref.ª 

2017/300.30.008/49 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.l) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por António Manuel Vizinho Lopes, com referência à faturas n.ºs 

201700045217 e 201700051613, emitidas em 17 de agosto e 15 de setembro de 2017, 

respeitante ao período de faturação de 13 de julho a 11 de agosto e 12 de agosto a 12 de 

setembro de 2017. Documento ref.ª 11554, Processo ref.ª 2017/300.10.002/79. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por António Lúcio Casal Constantino, com referência à faturas n.ºs 

201700043807, 201700050798 e 201700056272, emitidas em 11 de agosto,12 de 

setembro e 12 de outubro de 2017, respeitante ao período de faturação de 8 de julho a 8 

de agosto, 9 de agosto a 7 de setembro e 8 de setembro a 10 de outubro de 2017. 

Documento ref.ª 12395/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.002/91. (Para deliberação). 

2.n) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos, efetuado 

por Arminda Costa Galo, com referência à faturas n.ºs 201700053685 e 201700060225, 

emitidas em 27 de setembro e 27 de outubro de 2017, respeitante ao período de 

faturação de 25 de agosto e 25 de setembro e de 26 de setembro a 26 de outubro de 

2017. Documento ref.ª 12942, Processo ref.ª 2017/300.10.002/92. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.o) Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, para o ano de 2018, no 

valor de 500.000,00€. Documento ref.ª 13008/2017. Processo ref.ª 2017/350.40.401/13 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.p) Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2018. Documento 

ref.ª 13170/2017 Processo ref.ª 2017/150.20.2020/1 (Para deliberação) ______________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 55 ao Orçamento e n.º 49 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 12392/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/71; (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 56 ao Orçamento e n.º 50 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 12820/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/72. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 28 de outubro a 9 de novembro de 2017, no 

valor global de €452.761,10 – Documento ref.ª 12977/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/121. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 28 de outubro a 9 

de novembro de 2017, no valor de €461.199,86 - Documento ref.ª 12978/2017, processo 

ref.ª 2017/300.50.400/122. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 28 de outubro a 9 de novembro de 2017- Documento ref.ª 12979/2017, 

processo ref.ª 2017/300.50.400/123; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €184.119,03, correspondentes às 

autorizações números 4687 a 4911; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €46.045,21, correspondentes às 

autorizações números 300 a 321. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 28 de outubro a 9 de 

novembro de 2017- Documento ref.ª 12980/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/124: 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €406.884,37; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €225,00. (Para conhecimento) __  

2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Orçamento Participativo Jovem 2018 – Normas de Participação. 

Documento ref.ª 12451/2017. Processo ref.ª 2017/150.20.101/9. (Para deliberação) ____  

 ________ 3.2 – Centros de Condição Física 2017/2018 – Aprovação da Arrecadação 

da Receita. Documento ref.ª 12339/2017. Processo ref.ª 2017/900.10.002/32 (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   



. Pg.7 

Reunião de 20/11/2017 

 

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Delegação da Câmara Municipal de Alcanena em Minde – Estimativa 

de consumo de energia elétrica no ano de 2017. Documento ref.ª 11110/2017. Processo 

ref.ª 2017/850.10.002/57 (Para deliberação) 

 ________ 5.2 - Aquisição de serviços n.º 13/2017/DPGOM - Fiscalização, 

coordenação de segurança e serviços de arqueologia para a Empreitada de Redes de 

Saneamento de águas residuais dos Lugares de Covão Coelho e Vale Alto. Documento 

ref.ª 9493/2017. Processo ref.ª ____(Para deliberação) ___________________________  

 ________ 5.3 – Empreitada de Remodelação da Estrada de Minde Vale Alto – Auto de 

Vistoria de 10/11/2017, para efeitos de liberação de caução, ao abrigo do Decreto-Lei 

n.º 190/2012, de 22 de agosto. Documento ref.ª 13072/2017. Processo ref.ª 

2016/300.10.001/30 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.4 – Revisão aos Acordos de Execução - 2018. Documento ref.ª 13190. 

Processo ref.ª 2017/150.10.500/88 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.5 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para 2018 – 

Freguesia de Bugalhos. Documento ref.ª 13192. Processo ref.ª 2017/150.10.500/90 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.6 - Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para 2018 – 

Freguesia de Minde. Documento ref.ª 13198. Processo ref.ª 2017/150.10.500/93 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.7 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para 2018 – 

Freguesia de Moitas Venda. Documento ref.ª 13199. Processo ref.ª 2017/150.10.500/88 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.8 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para 2018 – 

Freguesia de Monsanto. Documento ref.ª 13196. Processo ref.ª 2017/150.10.500/92 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.9 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para 2018 – 

Freguesia de Serra de Santo António. Documento ref.ª 13197. Processo ref.ª 

2017/150.10.500/95 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.10 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para 2018 – 

Freguesia de Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 13191. Processo ref.ª 

2017/150.10.500/90 (Para deliberação) _______________________________________  



   Pg. 

Reunião de 20/11/2017                  

8 

 ________ 5.11 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para 2018 – 

Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Documento ref.ª 13193. Processo ref.ª 

2017/150.10.500/91 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.12 – Empreitada n.º 03/2017/DPGOM - Pontão sobre a Ribeira da 

Gouxaria. Documento ref.ª 13315/2017. Processo ref.ª 2017/300.10.001/33 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de doação de documento à Biblioteca Municipal pela família 

do Sr. Álvaro Pinho da Costa Leite. Documento ref.ª 11828/2017, Processo 

2017/300.10.004/48. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Trabalho Extraordinário no Serviço Municipal de Proteção Civil - 

Pagamento do excesso do limite dos 60% em Remuneração Base em período de 

calamidade pública. Documento ref.ª 13167/2017. Processo ref.ª 2017/250.20.201/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, no 

passado dia dezassete de novembro, foi enviada aos Senhores Vereadores informação 

referente À Empreitada no Pontão da Gouxaria. Questionou se não viam inconveniente 

que o assunto fosse incluído na Ordem de Trabalhos, por se tratar de um processo 

relevante e que se pretende que se inicie o mais breve possível. Por a empreitada apenas 

ter despesa no ano de dois mil e dezoito, a autorização e lançamento de concurso cabe à 

Assembleia Municipal, a qual se realiza no próximo dia vinte e quatro de novembro. ___  

 ________ Os membros presentes foram concordantes com a inclusão do assunto na 

Ordem de Trabalhos da presente reunião. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão, comentário ou esclarecimento a apresentar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor 

que colocou as seguintes questões: ___________________________________________  

 ________ 1 – Questionou sobre o ponto da situação dos concursos para contratação de 

recursos humanos, que se encontram a decorrer. ________________________________  

 ________ 2 – Questionou sobre a razão pela qual, no corrente ano de dois mil e 

dezassete, não se elaborou plano de atividades do Museu da Boneca, tendo em conta 

que tal estava protocolado entre o Município de Alcanena e a detentora da coleção. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, 

relativamente, ao ponto de situação dos processos de contratação de recursos humanos, 

alguns encontravam-se em fase de análise curricular e outros em fase de marcação e 

realização de entrevistas. A celeridade dependia do júri dos diversos procedimentos, 

mas a pretensão era que os concursos ficassem concluídos ainda no decorrer do presente 

ano porque, efetivamente, a entidade necessitava dos recursos humanos. _____________  

 ________ Para responder à segunda questão, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara deu a palavra à Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ______  

 ________ A Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez disse que lhe causava 

estranheza que a questão colocada tivesse sido motivo de opinião pública neste ano de 

dois mil e dezassete. Esclareceu que o espaço tem um enquadramento legal deuma 

coleção visitável. ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que todos os eventos que decorrem no Museu da Boneca são 

divulgados na Agenda Cultural do Município, em hotéis, no Centro Ciência Viva do 

Alviela, na página oficial da Câmara, nas redes sociais e também junto do Agrupamento 

de Escolas de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ O Plano de Atividades decorre das propostas consensualizadas entre a 

Câmara Municipal e a colecionadora. Além do mais, o Museu da Boneca é convidado 

para as diversas iniciativas da Câmara, estando a funcionar todos os dias e disponível 

para ser visitado. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se existiam 

serviços educativos e se a não existência de um Plano de Atividades partiu da 

responsável pela coleção. __________________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu que 

continuam a existir serviços educativos e que o Plano de Atividades pode surgir da 

iniciativa de ambas as partes. O espaço está disponível e enquadrado, todos os dias, para 
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servir como oferta educativa. Este equipamento, com a divulgação que lhe é feita, 

também se encontra disponível para as mais diversas atividades, quer seja dentro ou for 

do concelho. ____________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dez minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia seis de novembro de dois mil e 

dezassete. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia seis de novembro de 

dois mil e dezassete, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia seis de novembro de dois mil e dezassete. _______  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. _____________________________________________  

 ________ Antes de se passar à discussão dos pontos seguintes, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento, referindo a existência de um 

conjunto de entidades nas quais a Câmara Municipal se fazia representar. De acordo 

com a Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, cabe à Presidente de Câmara 

representar o Município dentro e fora dele, podendo a mesma fazer-se substituir, daí as 

propostas que se colocam, seguidamente, à votação. _____________________________  

 ________ 1.2 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Resitejo. 

Documento referência doze mil trezentos e quarenta/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/900.20.200/9 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, o Vereador Hugo André 
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Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - A RESITEJO foi criada nos termos do artigo centésimo sexagésimo 

sétimo, do Código Civil e constituída pelos Municípios de Alcanena, Chamusca, 

Constância, Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Golegã, Tomar, Torres Novas e Vila 

Nova da Barquinha; ______________________________________________________  

 ________ 2 – A Associação tem como objeto o estudo e desenvolvimento de ações nos 

domínios do saneamento básico e da proteção do ambiente e, em especial, a construção, 

a manutenção, gestão e exploração de um aterro sanitário; ________________________  

 ________ 3 – Constituem direitos dos associados, conforme o descrito nos pontos um 

e dois do Artigo sexto, do Capítulo II dos estatutos desta associação, eleger e ser eleito 

para os órgãos da Associação e participar na Assembleia Geral e eleger a respetiva 

Mesa, respetivamente; ____________________________________________________  

 ________ 6 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos 

do Médio Tejo, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ 1.3 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Associação 

de Municípios do Vale do Tejo. Documento referência treze mil duzentos e sessenta 

e seis/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.20.200/17 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

designar, como representante do Município de Alcanena na AMVT – Associação de 

Municípios do Vale do Tejo, a Vereadora e Vice-Presidente, Maria João Martins 

Antunes Gomez, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. _________   
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 ________ Mais se propõe designar o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

podendo este ser substituído pelo Vereador Luís Miguel Martins Pires. ______________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - Veio a Associação de Municípios do Vale do Tejo, através de ofício 

datado de vinte de outubro de dois mil e dezassete, o qual deu entrada no Município sob 

o número treze mil duzentos e sessenta e seis/dois mil e dezassete, a vinte e cinco de 

outubro de dois mil e dezassete, informar que a Assembleia Intermunicipal da 

Associação de Municípios do Vale do Tejo é constituída por dois representantes de cada 

Município, nomeadamente pelos Presidentes das Câmaras Municipais ou seus 

substitutos e por um vereador designado pelo respetivo órgão executivo.  ____________   

 ________ 2- Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, dizendo que a sua decisão de voto era aplicável à maioria 

dos pontos seguintes, pelo que apresentou a seguinte declaração de voto: "Sendo uma 

decisão politica, de iniciativa presidencial, sobre a direção e gestão da administração de 

responsabilidades, tenho de salientar que a delegação das mesmas está claramente 

reduzida a uma oligarquia, em que a relevância política na gestão do município se 

encontra claramente concentrada em duas pessoas. ______________________________  

 ________ Sendo obviamente uma opção legítima, não posso deixar de manifestar o 

meu desejo de que não se minimize a representação institucional de todos os vereadores 

eleitos, que se saiba tirar de cada um o melhor, de forma a todos cumprirmos a nossa 

obrigação, servir o concelho de Alcanena. Como tal o meu voto é contra, pois 

claramente exclui a possibilidade de participação em pleno de todos os vereadores 

eleitos." 

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que as 

propostas apresentadas estavam ligadas, por um lado, às áreas de intervenção de cada 

um dos vereadores e, por outro, com a salvaguarda da continuidade, tendo em conta as 

representações e substituições que vigoraram no mandato anterior.  _________________  
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 ________ Acrescentou que foram nomeados, enquanto substitutos, vereadores a tempo 

inteiro, por serem os que estão mais disponíveis para responderem aos serviços 

solicitados.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designada, como representante do 

Município de Alcanena na AMVT – Associação de Municípios do Vale do Tejo, a 

Vereadora e Vice-Presidente, Maria João Martins Antunes Gomez, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ Mais, foi designado o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

podendo este ser substituído pelo Vereador Luís Miguel Martins Pires. ______________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.4 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens do Concelho de Alcanena – CPCJ. Documento 

referência treze mil e vinte e quatro/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/300.30.008/30 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

designação, como representante do Município de Alcanena na CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens, a Vereadora e Vice-Presidente, Maria João Martins 

Antunes Gomez, sendo o apoio técnico do Município prestado pela Dirigente da DDHS 

– Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Isabel Carvalho. _________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________   

 ________ 2 - À Divisão de Desenvolvimento Humano e Social do Município de 

Alcanena compete, no âmbito da ação social, conforme o artigo décimo, número doze, 

do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, publicado em Diário da 

República, Segunda Série – Número cento e setenta e dois, de oito de setembro de dois 

mil e catorze: ___________________________________________________________  
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 ________ a) Dinamizar e prestar apoio ao funcionamento do Conselho Local de Ação 

Social e à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Concelho, órgãos com 

competências próprias, nos termos da legislação em vigor; ________________________  

 ________ 3 - A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena (CPCJ) foi 

constituída a catorze de abril de mil novecentos e noventa e nove, e exerce a sua 

competência na área do município, onde tem sede,  _____________________________  

 ________ 4 - A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens é uma instituição oficial 

não judiciária, com autonomia funcional, que visa promover os direitos da criança e do 

jovem, prevenir e pôr termo a situações suscetíveis de afetar a sua saúde, segurança, 

educação ou desenvolvimento integral; _______________________________________   

 ________ 5 - A comissão funciona em modalidade alargada e restrita, sendo composta 

por representantes das várias entidades, conforme o artigo décimo sétimo, da Lei cento 

e quarenta e sete/noventa e nove, de um de setembro, com as alterações introduzidas 

pela Lei número trinta e um/dois mil e três, de vinte e dois de agosto, e pela Lei número 

cento e quarenta e dois/dois mil e quinze, de oito de setembro, estes representantes são 

eleitos por três anos, renovável por duas vezes, até ao limite de nove anos, inclusive no 

caso dos membros cooptados. ______________________________________________  

 ________ 6 - A representante do município excedeu o limite de mandatos, uma vez 

que foi comissária cooptada a secretariar e os elementos cooptados, com a alteração da 

Lei, também contam para cúmulo dos mandatos. _______________________________  

 ________ 7 – Através do Despacho onze mil novecentos e cinquenta e nove, de vinte e 

três de outubro de dois mil e dezassete, são delegadas competências na Vereadora e 

Vice-Presidente de Câmara, Maria João Antunes Martins Gomez, no âmbito da Divisão 

de Desenvolvimento Humano e Social, nomeadamente, no “Acompanhamento da 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens”; __________________________________  

 ________ 8 – A referida Vereadora reúne competências pessoais e profissionais que 

garantem o bom acompanhamento deste órgão;_________________________________  

 ________ O apoio técnico do Município será prestado pela Dirigente da DDHS – 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Isabel Carvalho. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos, referindo que a legislação enquadradora impunha limitações de 

mandato, tendo, quer a própria, quer a Dirigente da DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, excedido as limitações de mandato. Acrescentou 

que a eleição do/a presidente da entidade é feita pelo órgão. _______________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Designada, como representante do 

Município de Alcanena na CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, a 

Vereadora e Vice-Presidente, Maria João Martins Antunes Gomez, sendo o apoio 

técnico do Município prestado pela Dirigente da DDHS – Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social, Isabel Carvalho. __________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.5 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Regional da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo. Documento referência treze mil e vinte e cinco/dois mil e dezassete. 

Processo Referência________(Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena, no Conselho 

Regional da CCDR-LVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1 - A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo (CCDR LVT) está integrada na Presidência do Conselho de Ministros com 

superintendência e tutela conjunta do Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia e do Ministro-adjunto e do Desenvolvimento Regional; __________________  

 ________ 2 - O seu modelo organizacional foi definido pelo Decreto-Lei número 

duzentos e vinte e oito/dois mil e doze, de vinte e cinco de outubro. Até à entrada em 

vigor do novo modelo de organização interna, a CCDR LVT – Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo compreende seis 

direções de serviço e catorze unidades orgânicas flexíveis (Portaria número quinhentos 

e vinte e oito/dois mil e sete, de trinta de abril, e Despacho número doze mil cento e 

sessenta e seis/dois mil e sete, de dezanove de junho); ___________________________  
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 ________ 3 – O seu modelo organizacional foi definido pelo Decreto-Lei número 

duzentos e vinte e oito/dois mil e doze, de vinte e cinco de outubro, onde também define 

os restantes órgãos das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, 

nomeadamente, o concelho regional; _________________________________________  

 ________ 4 – O Conselho Regional, conforme o Artigo sétimo, do Decreto-Lei 

número duzentos e vinte e oito/dois mil e doze, de vinte e cinco de outubro, é o órgão 

consultivo da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, sendo 

representativo dos vários interesses e entidades relevantes para a prossecução dos seus 

fins; _____  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – O Conselho Regional é composto, entre outros, pelos(as) Presidentes das 

Câmaras Municipais abrangidas na área geográfica de atuação da respetiva Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional; ___________________________________  

 ________ 6 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena no Conselho Regional da CCDR-LVT – Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, o Vereador Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.6 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Turismo 

Centro de Portugal. Documento referência treze mil cento e quarenta e seis/dois 

mil e dezassete. Processo referência ____ (Para deliberação) ___________________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

designação, como representante do Município de Alcanena na entidade Turismo Centro 
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de Portugal, a Vereadora e Vice-Presidente, Maria João Martins Antunes Gomez, nas 

faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por 

inerência de funções, é a representante legal do Município. _______________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - A Turismo Centro de Portugal - TCP, é uma pessoa coletiva pública, de 

natureza associativa, com autonomia administrativa e financeira e com património 

próprio; __  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - A Turismo Centro de Portugal, possui um âmbito territorial circunscrito 

à Nomenclatura de Unidade Territorial II Centro, e tem sede em Aveiro, conforme 

consta da Lei numero trinta e três/dois mil e treze, de dezasseis de maio; ____________  

 ________ 3 – A Turismo Centro de Portugal tem por missão a valorização e o 

desenvolvimento das potencialidades turísticas da respetiva área regional de turismo, a 

promoção interna e no mercado interno alargado dos destinos turísticos regionais, bem 

como a gestão integrada dos destinos no quadro do desenvolvimento turístico regional, 

de acordo com as orientações e diretrizes da política de turismo definida pelo Governo e 

os planos plurianuais da administração central e dos municípios que a integram; ______  

 ________ 4 – Constituem ainda atribuições da Turismo Centro de Portugal as 

constantes no ponto dois, do artigo terceiro dos Estatutos da referida entidade, 

homologados através do Despacho oito mil oitocentos e sessenta e quatro/dois mil e 

treze, de oito de julho; ____________________________________________________  

 ________ 5 – As atribuições da Turismo Centro de Portugal têm por base a 

colaboração com os órgãos da administração central e local com vista à prossecução dos 

objetivos da política nacional que for definida para o turismo, designadamente no 

contexto do desenvolvimento de marcas e produtos turísticos de âmbito regional e sub-

regional e da sua promoção no mercado interno alargado, compreendido pelo território 

nacional e transfronteiriço com Espanha;  _____________________________________   

 ________ 6 – A Turismo Centro de Portugal, segundo o seu organigrama, é composta 

pela Assembleia Geral, Comissão Executiva, Conselho de Marketing e Fiscal Único.  __  

 ________ 7 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da Turismo Centro de 

Portugal e é composta por um representante de cada um dos membros da Turismo 

Centro de Portugal, conforme descrito no artigo décimo quinto dos referidos Estatutos; _  

 ________ 8 - O Município de Alcanena é membro da Turismo Centro de Portugal; ___  
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 ________ 9 – Nos termos da lei, compete à Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que a proposta ia ao encontro da unidade 

orgânica na qual a Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez exerce funções. ____  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designada, como representante do 

Município de Alcanena na entidade Turismo Centro de Portugal, a Vereadora e Vice-

Presidente, Maria João Martins Antunes Gomez, nas faltas e impedimentos da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.7 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Tágusgás. 

Documento referência treze mil e vinte e sete/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/900.20.200/8 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na TAGUSGÁS – 

Empresa de Gás do Vale do Tejo, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas 

faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por 

inerência de funções, é a representante legal do Município. _______________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1- A TAGUSGÁS – Empresa de Gás do Vale do Tejo, é uma Sociedade 

Anónima que tem por objeto a exploração da rede de distribuição de gás natural e de 

outros gases de substituição, e a produção e distribuição de outros gases combustíveis, 

na região do Vale do Tejo, bem como outras atividades relacionadas e complementares 

com o seu objeto principal, designadamente a construção, manutenção e reparação das 

respetivas infraestruturas, a sua dinamização para rede de transmissão por cabo de 

sistemas de telecomunicações e produção e comercialização de equipamentos de 

queima. __  _____________________________________________________________  
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 ________ 2 – O Município de Alcanena é acionista da referida sociedade. __________  

 ________ 3 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”.  _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na TAGUSGÁS – Empresa de Gás do Vale do Tejo, o Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.8 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Médio Tejo 

Vinte e Um – Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal 

Interior Sul. Documento referência treze mil e vinte e oito/dois mil e dezassete. 

Processo referência 2017/900.20.200/12 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na Médio Tejo Vinte 

e Um – Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal Interior Sul, o 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - A Médio Tejo Vinte e Um - Agência Regional de Energia e Ambiente do 

Médio Tejo e Pinhal Interior Sul é uma Associação, cujo objeto é o exercício de 

atividades de investigação, desenvolvimento técnico e económico, a promoção, a 

difusão tecnológica, a informação técnica, económica e financeira, nos domínios da 

utilização racional, conservação da energia, da gestão ambiental, do melhor 

aproveitamento dos recursos energéticos e demais recursos naturais; ________________  
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 ________ 2 – Conforme o descrito no número um, do Artigo quinto, do Capitulo II, 

dos estatutos desta associação, podem ser Associados pessoas singulares ou coletivas, 

interessadas no objeto da associação, admitidos em assembleia-geral ou pelo conselho 

de administração, que deem, simultaneamente, a sua adesão aos estatutos da associação; 

 ________ 3 – O Município de Alcanena é associado da Médio Tejo Vinte e Um; _____  

 ________ 4 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”.  _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

proposta ia numa linha de continuidade, dado que, já no mandato anterior, era o 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém que se fazia representar na referida 

entidade. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Médio Tejo Vinte e Um – Agência Regional de Energia e 

Ambiente do Médio Tejo e Pinhal Interior Sul, o Vereador Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. ________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.9 - Representante do Município de Alcanena para AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena. Documento Referência treze mil e trinta e um/dois mil e dezassete. 

Processo referência 2017/900.20.200/31 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ 1 - A AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena tem como objeto assegurar a gestão do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, nomeadamente a sua exploração e 

conservação, nos termos de um Protocolo celebrado entre a AUSTRA e a Direção Geral 

de Recursos Naturais. _____________________________________________________  

 ________ 2 – Conforme o descrito no número um, do Artigo quarto, do Capítulo II, 

dos estatutos desta associação, podem ser Associados quaisquer pessoas singulares ou 

coletivas que utilizem ou pretendam utilizar o Sistema, designadamente, autarquias e 

industriais;  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – O Município de Alcanena é associado da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena; ____________  

 ________ 4 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o Vereador Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. ________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.10 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. Documento 

referência treze mil e trinta/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/900.20.200/3 (Para deliberação). ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designada, como representante do Município de Alcanena na ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, a Vereadora e Vice-

Presidente Maria João Martins Antunes Gomez, nas faltas e impedimentos da 
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Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 – Conforme consta nos respetivos Estatutos, a ADIRN - Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte é uma Associação de direito privado, 

sem fins lucrativos, que tem por objeto a promoção, apoio e realização de um 

aproveitamento mais racional das potencialidades endógenas dos concelhos que 

integram a sua área de atuação, por sua iniciativa ou em colaboração com organismos 

ou serviços oficiais ou privados, nacionais, estrangeiros ou internacionais, tendo em 

vista o desenvolvimento rural e melhoria de vidas das populações. _________________  

 ________ 2 – O Território abrangido pela Associação engloba os concelhos de: 

Alcanena, Ferreira do Zêzere, Ourém, Tomar Torres Novas e Vila Nova da Barquinha. _  

 ________ 3 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

acompanhamento da atividade da entidade já era feita pela Vereadora Maria João 

Martins Antunes Gomez. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designada, como representante do 

Município de Alcanena na ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, a Vereadora e Vice-Presidente Maria João Martins Antunes Gomez, nas 

faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por 

inerência de funções, é a representante legal do Município. _______________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.11 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADSAICA. 

Documento referência treze mil e trinta e dois/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/900.20.200/11 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na ADSAICA – 
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Associação para o Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, o Vereador Luís 

Miguel Martins Pires, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. _______  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1-A ADSAICA – Associação de Desenvolvimento da Serra de Aire e 

Candeeiros tem por objetivo contribuir por todos os meios legais ao seu alcance, e que 

estejam dentro do perfil vocacional dos seus membros, para: ______________________  

 ________ - O desenvolvimento social, económico, cultural e turístico da região, 

correspondente aos concelhos que fazem parte do PNSAC – Parque Natural das Serras 

de Aire e Candeeiros, bem como, ainda, do Maciço Calcário Estremenho, tendo em 

vista o desenvolvimento integrado da região; __________________________________  

 ________ - O desenvolvimento social, económico, cultural, turístico e cooperação com 

outras regiões cársicas a nível nacional e internacional. __________________________  

 ________ 2- O Município de Alcanena é um dos associados desta Associação._______  

 ________ 3- Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ 4 – É, pois, necessário nomear o representante do Município para a 

ADSAICA – Associação de Desenvolvimento da Serra de Aire e Candeeiros. ________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na ADSAICA – Associação para o Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros, o Vereador Luís Miguel Martins Pires, nas faltas e impedimentos 

da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.12 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Municipal da Educação. Documento referência treze mil e setenta e um/dois mil e 

dezassete. Processo referência 2017/150.10.702/15 (Para deliberação) ____________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designada, como representante do Município de Alcanena no Conselho 

Municipal da Educação, a Vereadora e Vice-Presidente Maria João Martins Antunes 

Gomez, sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

  ________ A proposta decorre do estabelecido na Lei número sete/dois mil e três, de 

quinze de janeiro, na sua atual redação, que institui o Conselho Municipal da Educação 

e que refere que integram o Conselho Municipal de Educação o Presidente da Câmara 

Municipal, que preside, e, entre outros, o Vereador responsável pela educação, que 

assegura a substituição do presidente nas suas ausências e impedimentos. ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designada, como representante do 

Município de Alcanena no Conselho Municipal da Educação, a Vereadora e Vice-

Presidente Maria João Martins Antunes Gomez, sendo que a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, por inerência de funções, é a representante legal do Município. __   

 ________ 1.13 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. Documento Referência treze 

mil cento e trinta e quatro/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/150.10.702/11 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na Comissão 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, o Vereador Luís Miguel Martins 

Pires, sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ - A Informação, documento referência número onze mil trezentos e setenta e 

cinco/dois mil e dezassete, do Serviço Municipal de Proteção Civil, datada de quatro de 

outubro de dois mil e dezassete, anexa à proposta, refere qual a composição da 

Comissão da Defesa da Floresta Contra Incêndios, ao abrigo do Decreto-Lei número 

cento e vinte e quatro/dois mil e seis, de vinte e oito de junho, republicado pela Lei 

número setenta e seis/dois mil e dezassete, de dezassete de agosto, sendo este composto, 

entre outros, pelo Presidente da Câmara ou seu representante, que preside. ___________  

 ________  - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, congratulando-se pelo facto de terem sido incluídos, na composição do órgão, os 

corpos técnicos dos bombeiros, dado que a legislação publicada no corrente ano era 

omissa quanto a tal representação. ___________________________________________  

 ________ Disse, também, que achava importante convidar-se, novamente, a Escola 

Prática de Engenharia de Tancos, dado que cada vez fazia mais sentido que o Exército 

fosse chamado a ter uma palavra nas questões relacionadas com os incêndios. ________  

 ________ Acrescentou que se refere que a Comissão é composta por um membro da 

Associação de Produtores Florestais da Regionais de Alcobaça, a quem cabe designar 

um representante, sendo que esta estava ligada à antiga ZIF – Zona de Intervenção 

Florestal do Espinheiro, representada pelo Senhor Alexandre Santos Lima. Por tal facto, 

questionou se não seria importante envolver-se, também, a Cooperativa Agrícola de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Em segundo lugar, questionou sobre quem era o Coordenador Municipal de 

Proteção Civil. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, a todo 

o tempo, se poderia avaliar a integração de outras entidades. Acrescentou que o 

Coordenador Municipal de Proteção Civil era o Comandante dos Bombeiros Municipais 

de Alcanena. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, 

o Vereador Luís Miguel Martins Pires, sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, por inerência de funções, é a representante legal do Município. __________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.14 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Municipal de Segurança. Documento referência treze mil cento e trinta e três/dois 

mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.702/12 (Para deliberação) _______  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na Comissão 

Municipal de Segurança, o Vereador Luís Miguel Martins Pires, sendo que a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ - A Informação, documento referência número onze mil trezentos e noventa 

e cinco/dois mil e dezassete, do Serviço Municipal de Proteção Civil, anexa à proposta, 

refere qual a composição do Conselho Municipal de Segurança, sendo este composto, 

entre outros, pelo Presidente da Câmara ou seu representante, que preside. ___________   

 ________  - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Comissão Municipal de Segurança, o Vereador Luís Miguel 

Martins Pires, sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por inerência 

de funções, é a representante legal do Município. _______________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.15 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal. Documento referência treze mil 

cento e trinta e dois/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.702/14 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena no Conselho 

Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal, o Vereador Luís Miguel Martins 

Pires, sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ - A Informação, documento referência número doze mil cento e cinquenta e 

seis/dois mil e dezassete, do Serviço Municipal de Proteção Civil, datada de vinte e sete 

de outubro de dois mil e dezassete, anexa à proposta, refere qual a composição do 

Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal, sendo este composto, entre 

outros, pelo Presidente da Câmara ou seu representante, que preside. _______________  

 ________  - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena no Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal, 

o Vereador Luís Miguel Martins Pires, sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, por inerência de funções, é a representante legal do Município. __________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.16 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Distrital de Defesa da Floresta de Santarém. Documento referência treze mil cento 

e trinta e um/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.702/13. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena no Comissão 

Distrital de Defesa da Floresta de Santarém, o Vereador Luís Miguel Martins Pires, 

sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por inerência de funções, é 

a representante legal do Município. O Vereador será acompanhado pela Técnica 

Responsável pelo Gabinete Técnico Florestal Municipal, Patrícia Salamanqueiro de 

Campos. _  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ - A Informação Documento referência doze mil cento e cinquenta e cinco, 

do Serviço Municipal de Proteção Civil, datada de vinte e sete de outubro de dois mil e 

dezassete, anexa à presente proposta, refere que, de acordo com o artigo terceiro C do 
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Decreto-Lei número cento e vinte e quatro/dois mil e dezasseis, de vinte e oito de junho, 

republicada pela Lei número setenta e seis/dois mil e dezassete, de dezassete de agosto, 

a Comissão Distrital de Defesa da Floresta é composta, entre outras entidades, por um 

representante de cada Município, indicado pelo respetivo Presidente de Câmara. ______  

 ________ - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena no Comissão Distrital de Defesa da Floresta de Santarém, o 

Vereador Luís Miguel Martins Pires, sendo que a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, por inerência de funções, é a representante legal do Município. O Vereador 

será acompanhado pela Técnica Responsável pelo Gabinete Técnico Florestal 

Municipal, Patrícia Salamanqueiro de Campos.  ________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.17 - Representante Técnico do Município de Alcanena para a 

Comissão de Acompanhamento da AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Documento Referência 

treze mil e vinte e nove/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.20.200/31 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja Designado, como técnico do Município na Comissão de Acompanhamento da 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, Luís Miguel Guerreiro Santos. ___________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 – A AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena tem como objeto assegurar a manutenção, a exploração e 

a gestão do Sistema de Tratamento de águas Residuais de Alcanena, mediante contrato 

de concessão assinado com a Câmara Municipal de Alcanena em mil novecentos e 

noventa e cinco. _________________________________________________________  
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 ________ 2 - O Município de Alcanena é associado da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ 3 - A AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, na sequência da aprovação, em Assembleia Geral, do 

Regulamento do Sistema de Águas Residuais de Alcanena, no passado dia dezassete de 

março de dois mil e catorze, deve constituir uma Comissão de Acompanhamento. _____  

 ________ 4 – Segundo o número dois do artigo oitavo do referido regulamento, é 

competência da Comissão de Acompanhamento proceder à classificação e 

reclassificação das empresas utilizadoras do sistema, de acordo com as sete classes 

definidas no número um do mesmo artigo. ____________________________________  

 ________ 4 – Segundo o número três do artigo oitavo, do regulamento mencionado no 

ponto três, a Comissão de Acompanhamento é composta por três elementos de 

reconhecida competência técnica, sendo um indicado pela entidade gestora (AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena), um indicado pelo Município de Alcanena e um nomeado pelo Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro (CTIC). __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado, como técnico do 

Município na Comissão de Acompanhamento da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, Luís Miguel 

Guerreiro Santos. ________________________________________________________  

 ________ 1.18 – Equipa responsável pela Elaboração do Plano Estratégico 

Educativo Municipal. Documento referência treze mil cento e vinte e sete/dois mil e 

dezassete. Processo referência 2017/150.10.100/1 (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação na qual se dá conhecimento de toda a 

equipa responsável pela Elaboração do Plano Estratégico Educativo Municipal, sendo 

esta composta pelas seguinte entidades: Câmara Municipal de Alcanena, Agrupamento 

de Escolas de Alcanena, Associação de Pais e Encarregados de Educação, Serviços de 

Emprego e Formação Profissional, Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, Centro 

de Artes e Ofícios Roque Gameiro – Ensino Articulado da Música, Agrupamento de 

Centros de Saúde do Médio Tejo – Unidade de Cuidados Continuados na Comunidade 

Olhos de Água (Alcanena) e Centro Ciência Viva do Alviela. _____________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

composição da equipa tinha sido já aprovada em reunião de Câmara realizada a quatro 
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de setembro passado, sendo que se referia que a equipa seria composta, entre outros, 

pela Vereadora com o pelouro da educação. Assim sendo, estava-se em condições de 

designar a Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez.  _______________________  

 ________ Relembrou que a equipa é composta, também, pela Dirigente da DDHS – 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social e pelo Técnico Superior Rui Silva, da 

mesma divisão. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da equipa do Município responsável 

pela elaboração e dinamização do Plano Estratégico Educativo Municipal. ___________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período trinta e um de outubro a treze de novembro de 

dois mil e dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

de outubro de dois mil e dezassete – Documento referência treze mil cento e 

nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/100.10.400/30 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Despacho de Adjudicação/Venda de garagem a Patrícia Seguro 

Henriques Monteiro, na sequência de Hasta Pública para Alienação de Imóveis 

Municipais – Garagens sitas na Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro, em 

Alcanena, ou arrendamento, caso não haja interessados na compra. Documento 

referência doze mil quinhentos e oitenta e oito/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/300.10.003/10. (Para conhecimento) __________________________   

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, exarado no uso dos 

poderes delegados pela Câmara, na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete, 

no qual a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara vende, em nome da Câmara 

Municipal de Alcanena, pelo valor de seis mil oitocentos e quarenta euros, à Senhora 

Patrícia Seguro Henriques Monteiro, a fração F, correspondente a Garagem Número 

seis, com vinte e três metros quadrados, sita na Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro, 

em Alcanena, inscrita na matriz sob o artigo mil novecentos e sessenta e um-F e descrita 

na Conservatória do Registo Predial sob o número mil trezentos e setenta e seis F, da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________  
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 ________ Autoriza que o pagamento seja efetuado em trinta prestações, nos termos do 

disposto no programa de procedimento, nomeadamente, no número quatro, do artigo 

terceiro, e no artigo nono, sendo que a mesma deverá efetuar, no prazo de cinco dias 

úteis, a contar da notificação, o pagamento da caução de cem euros, nos termos do 

número cinco, do artigo décimo do Programa de Procedimento. ____________________  

 ________ Mais, determinou que o contrato promessa de compra e venda deve ser 

assinado no prazo máximo de trinta dias após a adjudicação definitiva, devendo a 

compradora, previamente à assinatura, proceder ao pagamento do IMT – Imposto 

Municipal sobre Transmissões Onerosas e demais despesas tributárias a que houver 

lugar, para poder usufruir do imóvel durante o pagamento em prestações. (Artigo 

vigésimo sétimo do Programa de Procedimento). _______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho de Adjudicação/Venda 

de garagem a Patrícia Seguro Henriques Monteiro, na sequência de Hasta Pública para 

Alienação de Imóveis Municipais – Garagens sitas na Praceta Doutor Francisco Sá 

Carneiro, em Alcanena, ou arrendamento, caso não haja interessados na compra, no uso 

dos poderes delegados pela Câmara, na reunião de vinte de outubro de dois mil e 

dezassete, referente à “aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis de valor até 

mil vezes superior à Remuneração Mínima Mensal Garantida” ____________________   

 ________ 2.c) Empréstimo Médio Longo Prazo celebrado com o Banco BPI – 

Banco Português de Investimento, Sociedade Aberta, em quinze de maio de dois 

mil e dezassete, até ao valor de três milhões oitocentos e setenta e oito euros, com 

vista ao financiamento da contrapartida nacional de investimentos financiados por 

fundos comunitários – Visto do Tribunal de Contas. Documento referência treze 

mil novecentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/350.40.401/14 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício referência DECOP/UAT.2/36928/2017, datado 

de treze de novembro de dois mil e dezassete, no qual se comunica que a terceira 

adenda ao processo acima referenciado foi objeto de Visto Favorável, em Sessão Diária 

de Visto da Primeira Secção do Tribunal de Contas de nove de novembro de dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Visto do Tribunal de Contas 

referente ao Terceiro Aditamento ao contrato de empréstimo do processo de 

Empréstimo Médio Longo Prazo celebrado com o Banco BPI – Banco Português de 
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Investimento, Sociedade Aberta, em quinze de maio de dois mil e dezassete, até ao 

valor de três milhões, oitocentos e setenta e oito mil euros, com vista ao financiamento 

da contrapartida nacional de investimentos financiados por fundos comunitários. ______  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento.__________________  

 ________ 2.d) Toponímia – Proposta de atribuição de topónimo, apresentada pela 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento referência onze mil 

quatrocentos e trinta e dois/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/400.10.613/13 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira solicitar a atribuição de 

topónimo a arruamento na localidade de Gouxaria, propondo a designação de Rua do 

Cabeço Redondo, cuja rua se inicia, à direita, no artigo rústico número setenta e seis, 

secção B, Alcanena, à esquerda, no artigo rústico número cento e vinte e dois, secção B, 

Alcanena, e termo na Rua do Aroal. __________________________________________  

 ________ Verificados os pressupostos legais, propôs-se, na informação, o deferimento 

do pedido solicitado, devendo, em caso de deferimento, ser remetido para o serviço de 

Sistemas de Informação Geográfica, a fim de se atualizar os dados necessários na base 

de dados da toponímia e informar os serviços legalmente competentes (nomeadamente 

CTT-Código Postal, Conservatória do Registo Civil e Predial de Alcanena, Autoridade 

Tributária de Alcanena, Bombeiros, entre outos) e ser publicitado, através de Editais 

afixados nos lugares de estilo, assim como publicitados na página de internet do 

município e demais periódicos da responsabilidade da autarquia local. ______________  

 ________ Dado que, em reunião de Câmara realizada a vinte de outubro de dois mil e 

dezassete, a competência prevista na alínea ss), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, - 

“Estabelecer a denominação das ruas e praças das localidades e das povoações, após 

parecer da correspondente junta de freguesia” -, foi delegada na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, a catorze de novembro de dois mil e dezassete, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara exarou o seguinte despacho” Aprovada a designação 

proposta. À reunião de Câmara para conhecimento.” ____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho de atribuição de 

topónimo proposto pela União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, para a Rua 

do Cabeço Redondo, sita em Gouxaria, União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, cuja rua se inicia, à direita, no artigo rústico número setenta e seis, secção B, 
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Alcanena, à esquerda, no artigo rústico número cento e vinte e dois, secção B, 

Alcanena, e termo na Rua do Aroal. O presente despacho foi exarado no uso dos 

poderes delegados pela Câmara, na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete, 

referente à alínea ss), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, que estabelece que compete à Câmara 

Municipal “Estabelecer a denominação das ruas e praças das localidades e das 

povoações, após parecer da correspondente junta de freguesia”. ____________________   

 ________ 2.e Toponímia – Proposta de atribuição de denominação de rua, 

apresentada pela União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. 

Documento referência onze mil quatrocentos e trinta e nove/dois mil e dezassete. 

Processo referência 2017/400.10.613/14 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro solicitar a 

atribuição de topónimo a arruamento na localidade de Louriceira, propondo a 

designação de Rua dos Moinhos de Vento, cuja rua se inicia na Rua Vinte e Cinco de 

Abril e termina no Artigo rústico número oitenta e sete, secção M, Louriceira. ________  

 ________ Verificados os pressupostos legais, propôs-se, na informação, o deferimento 

do pedido solicitado, devendo, em caso de deferimento, ser remetido para o serviço de 

Sistemas de Informação Geográfica, a fim de se atualizar os dados necessários na base 

de dados da toponímia e informar os serviços legalmente competentes (nomeadamente 

CTT-Código Postal, Conservatória do Registo Civil e Predial de Alcanena, Autoridade 

Tributária de Alcanena, Bombeiros, entre outos) e ser publicitado, através de Editais 

afixados nos lugares de estilo, assim como publicitados na página de internet do 

município e demais periódicos da responsabilidade da autarquia local. ______________  

 ________ Dado que, em reunião de Câmara, realizada a vinte de outubro de dois mil e 

dezassete, a competência prevista na alínea ss), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, -  

“Estabelecer a denominação das ruas e praças das localidades e das povoações, após 

parecer da correspondente junta de freguesia” -, foi delegada na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, a doze de novembro de dois mil e dezassete, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara exarou o seguinte despacho: “Aprovada a designação 

proposta. À reunião de Câmara para conhecimento.” ____________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho de atribuição de 

topónimo proposto pela União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, para 

a Rua dos Moinhos de Vento, sita em Louriceira, União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, cuja rua se inicia na Rua Vinte e Cinco de Abril e termina no 

Artigo rústico número oitenta e sete, secção M, Louriceira. O presente despacho foi 

exarado no uso dos poderes delegados pela Câmara, na reunião de vinte de outubro de 

dois mil e dezassete, referente à alínea ss), do número um, do artigo trigésimo terceiro, 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, que estabelece que compete à Câmara 

Municipal “Estabelecer a denominação das ruas e praças das localidades e das 

povoações, após parecer da correspondente junta de freguesia”. ____________________     

 ________ 2.f) Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso – Lei oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro – Lei dos Compromissos e Pagamentos em atraso 

– Compromissos Plurianuais assumidos no Período de cinco de agosto de dois mil e 

dezassete a catorze de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência doze 

mil novecentos e noventa e um/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/150.20.400/8. (Para conhecimento)  ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, 

referentes ao período de cinco de agosto a catorze de outubro de dois mil e dezassete. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

nos termos da lei. ________________________________________________________  

 ________ 2.g) Apoio às Festividade Cívicas e/ou Religiosas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Graça – 

Festas Populares em Bugalhos. Documento referência doze mil oitocentos e trinta e 

três/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/850.10.600/7 (Para deliberação)_  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o Grupo Desportivo e Recreativo da Graça solicitar o apoio deliberado em 

reunião de Câmara, realizada a seis de fevereiro do corrente ano, referente à realização 

das Festas Populares em Bugalhos, em Honra de Nossa Senhora da Graça, que decorreu 

entre vinte e cinco e vinte e oito de agosto de dois mil e dezassete. _________________  

 ________ Nessa reunião, foi deliberado que o apoio seria dado às Comissões de Festas 

ou Fábricas da Igreja Paroquial de cada uma das localidades, desde que demonstrada a 

respetiva constituição e situação tributária e contributiva devidamente regularizada. Ora, 

o Grupo Desportivo da Graça não se enquadra nas designações referidas, apesar de ser o 
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responsável pela organização dos festejos referidos, pelo que se propõe que o apoio seja 

atribuído à entidade. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de quinhentos euros ao Grupo Desportivo e Recreativo da Graça, na 

sequência da realização das Festas Populares em Honra de Nossa Senhora da Graça, que 

decorreram entre vinte e cinco e vinte e oito de agosto de dois mil e dezassete.  _______  

 ________ O presente apoio enquadra-se no deliberado em reunião de Câmara realizada 

a seis de fevereiro de dois mil e dezassete, relativamente à atribuição de um apoio às 

Comissões de Festas ou Fábricas de Igreja Paroquial, para comparticipação das 

despesas associadas à realização das Festividades Cívicas e/ou Religiosas do Concelho 

de Alcanena. ____________________________________________________________  

 ________ 2.h) Educação de Excelência no Médio Tejo (Despesa Corrente) – 

Pedido de compromisso. Documento referência doze mil quatrocentos e setenta e 

cinco/dois mil e dezassete. Processo referência 2016/350.10.600/246. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de mil quatrocentos e sessenta e nove euros e nove cêntimos para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, relativamente à comparticipação financeira 

no projeto “Educação de Excelência no Médio Tejo (Despesa Corrente)”. O projeto 

encontra-se devidamente enquadrado nos documentos previsionais, aprovados para o 

ano de dois mil e dezassete. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de mil 

quatrocentos e sessenta e nove euros e nove cêntimos para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, relativa à comparticipação financeira no Projeto 

“Educação de Excelência no Médio Tejo (Despesa Corrente) ______________________  

 ________ 2.i) Afirmação Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente) – Pedido 

de compromisso. Documento referência doze mil quatrocentos e oitenta e 

quatro/dois mil e dezassete. Processo referência 2016/350.10.600/249 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência mil cento e setenta e três euros e oitenta e dois cêntimos para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, relativamente à comparticipação financeira 

no projeto “Afirmação Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente)”. O projeto 
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encontra-se devidamente enquadrado nos documentos previsionais, aprovados para o 

ano de dois mil e dezassete. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de mil 

cento e setenta e três euros e oitenta e dois cêntimos para a Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo, relativa à comparticipação financeira no Projeto “Afirmação Territorial 

no Médio Tejo (Despesa Corrente) __________________________________________  

 ________ 2.j) Hasta Pública dois mil e dezassete – Alienação com possibilidade de 

arrendamento de imóvel municipal – Edifício denominado Complexo Social José 

Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira. Documento referência treze mil cento e 

oitenta e nove/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/300.30.008/49 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que Município de Alcanena é legítimo proprietário de um imóvel no designado 

Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira, a saber:___________  

 ________ – Fração G – Tipologia T-três, correspondente ao primeiro andar tardoz, 

com área bruta de duzentos e treze vírgula quarenta metros quadrados, sendo cento e 

vinte e três vírgula setenta metros quadrados de habitação e oitenta e nove vírgula 

setenta metros quadrados de área dependente – Valor base de licitação: sessenta e três 

mil duzentos e trinta euros; _________________________________________________  

 ________ Propõe-se a Aprovação, em reunião de Câmara, do procedimento de Hasta 

pública para arrendamento, com possibilidade de compra, de imóvel municipal – Fração 

G, do edifício denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, em Vila 

Moreira. _  _____________________________________________________________  

 ________ São realçados os seguintes aspetos: _________________________________  

 ________ - O valor que será objeto de licitação é o valor do imóvel em futuro negócio 

de compra e venda do mesmo; ______________________________________________  

 ________ - Durante dezoito meses, a renda terá um valor fixo de cento e cinquenta 

euros, passando, de seguida, para um valor de duzentos e cinquenta euros; ___________  

 ________ - Após o decurso do prazo de trinta e seis meses, e caso não se verifique 

escritura de compra e venda do imóvel licitado, a renda passará a ser de trezentos euros, 

atualizado anualmente de acordo com a taxa em vigor; ___________________________  

 ________ - O pagamento do condomínio do imóvel licitado e posteriormente 

arrendado é da responsabilidade do arrendatário; _______________________________  



. Pg.37 

Reunião de 20/11/2017 

 

 ________ - Os valores a pagar a título de renda até ao trigésimo sexto mês serão 

descontados ao preço de venda pelo qual essa será adjudicada. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizado o lançamento de 

procedimento de Hasta Pública para arrendamento, como possibilidade de compra, de 

imóvel municipal – Fração G do edifício denominado Complexo Social José Policarpo 

Lopes da Silva, em Vila Moreira. ____________________________________________  

 ________ Mais, foi aprovado respetivo programa de procedimento e minuta de edital 

de divulgação. ___________________________________________________________  

 ________ 2.l) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por António Manuel Vizinho Lopes, com referência às faturas 

números dois mil e dezassete zero zero zero quatro cinco dois um sete e dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco um seis um três, emitidas em dezassete de agosto e 

quinze de setembro de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de 

treze de julho a onze de agosto e doze de agosto a doze de setembro de dois mil e 

dezassete. Documento referência onze mil quinhentos e cinquenta e quatro/dois mil 

e dezassete, Processo referência 2017/300.10.002/79. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor António Manuel Vizinho Lopes, apresentar pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas números dois 

mil e dezassete zero zero zero quatro cinco dois um sete e dois mil e dezassete zero zero 

zero cinco um seis um três, emitidas, respetivamente, a dezassete de agosto e quinze de 

setembro de dois mil e dezassete, respeitantes ao período de faturação de treze de julho 

a onze de agosto e de doze de agosto a doze de setembro de dois mil e dezassete. ______   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a quinze de setembro de dois mil e dezassete, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  _____________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído. No entanto: __________________________________________  

 ________ 1 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois mil e dezassete zero zero zero quatro cinco dois um sete, emitida em 

dezassete de agosto de dois mil e dezassete, o mesmo não reúne condições para ser 

deferido, pois foi entregue após os trinta dias após a emissão da fatura, definidos por 
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Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e 

treze. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois mil e dezassete zero zero zero cinco um seis um três, emitida em quinze de 

setembro de dois mil e dezassete, o mesmo reúne condições, tendo sido entregue no 

prazo dos trinta dias após a emissão da fatura, pelo que se propõe que o mesmo seja 

deferido. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Tendo presente a carta enviada pela Luságua – Gestão de Águas, SA, 

onde confirma a existência da rotura referente às duas faturas, propõe-se que o pedido 

seja parcialmente deferido, apenas em relação à fatura número dois mil e dezassete zero 

zero zero cinco um seis um três. _____________________________________________   

 ________ 4 – Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa.___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezassete zero zero zero quatro cinco dois um sete, emitida em dezassete de agosto de 

dois mil e dezassete, em nome de António Manuel Vizinho Lopes, pela Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitante ao período de faturação 

de treze de julho a onze de agosto de dois mil e dezassete, por não estarem reunidas as 

condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze, uma vez que o pedido foi entregue após os trinta dias definidos no referido 

Edital, concedendo prazo de audiência prévia, ao abrigo do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura dois mil e dezassete zero zero zero cinco um seis um três, 

emitida em quinze de setembro de dois mil e dezassete pela firma Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas Sociedade Anónima, em nome de António Manuel Vizinho Lopes, 

respeitante ao período de faturação de doze de agosto a doze de setembro de dois mil e 

dezassete, por estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado 

de vinte e sete de novembro de dois mil e treze. ________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por António Lúcio Casal Constantino, com referência às faturas 

números dois mil e dezassete zero zero zero quatro três oito zero sete, dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco zero sete nove oito e dois mil e dezassete zero zero 
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zero cinco seis dois sete dois, emitidas em onze de agosto, doze de setembro e doze 

de outubro de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de oito de 

julho a oito de agosto, nove de agosto a sete de setembro e de oito de setembro a 

dez de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência doze mil trezentos e 

noventa e cinco/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.002/91. (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor António Lúcio Casal Constantino apresentar pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas números dois 

mil e dezassete zero zero zero quatro três oito zero sete, dois mil e dezassete zero zero 

zero cinco zero sete nove oito e dois mil e dezassete zero zero zero cinco seis dois sete 

dois, emitidas, respetivamente, a onze de agosto, doze de setembro e doze e outubro de 

dois mil e dezassete, respeitantes aos períodos de faturação de oito de julho a oito de 

agosto, de nove de agosto a sete de setembro e de oito de setembro a dez de outubro de 

dois mil e dezassete. ______________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e quatro de outubro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  __  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído. No entanto: __________________________________________  

 ________ 1 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes às faturas 

números dois mil e dezassete zero zero zero quatro três oito zero sete, dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco zero sete nove oito e dois mil e dezassete zero zero zero 

cinco seis dois sete dois, emitidas a onze de agosto e doze de setembro, respetivamente, 

a mesmo não reúne condições para ser deferido, pois foi entregue após os trinta dias 

após a emissão da fatura, definidos por Edital aprovado em reunião de Câmara de dois e 

quatro de dezembro de dois mil e treze. _______________________________________   

 ________ 2 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois mil e dezassete zero zero zero cinco seis dois sete dois, emitida a doze de 

outubro de dois mil e dezassete, o mesmo reúne condições, tendo sido entregue no 

prazo dos trinta dias após a emissão da fatura, pelo que se propõe que o mesmo seja 

deferido. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 3 – Tendo presente a carta enviada pela Luságua – Gestão de Águas, SA, 

onde confirma a existência da rotura referente às faturas, propõe-se que o pedido seja 

parcialmente deferido, apenas em relação à fatura número dois mil e dezassete zero zero 

zero cinco seis dois sete dois, emitida a doze de outubro de dois mil e dezassete. ______   

 ________ 4 – Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa.___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente às faturas números dois 

mil e dezassete zero zero zero quatro três oito zero sete, emitida em onze de agosto de 

dois mil e dezassete, e dois mil e dezassete zero zero zero cinco zero sete nove oito, 

emitida a doze de setembro, em nome de António Lúcio Casal Constantino, pela 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitantes ao período de 

faturação de oito de julho a oito de agosto e de nove de agosto a sete de setembro de 

dois mil e dezassete, por não estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do 

Edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, uma vez que o pedido foi 

entregue após os trinta dias definidos no referido Edital, concedendo prazo de audiência 

prévia, ao abrigo do Código do Procedimento Administrativo. _____________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura dois mil e dezassete zero zero zero cinco seis dois sete 

dois, emitida em doze de outubro de dois mil e dezassete pela firma Luságua Alcanena 

– Gestão de Águas Sociedade Anónima, em nome de António Lúcio Casal Constantino, 

respeitante ao período de faturação de oito de setembro a dez de outubro de dois mil e 

dezassete, por estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado 

de vinte e sete de novembro de dois mil e treze. ________________________________  

 ________ 2.n) Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Arminda Costa Galo, com referência às faturas números 

dois mil e dezassete zero zero zero cinco três seis oito cinco e dois mil e dezassete 

zero zero zero seis zero dois dois cinco, emitidas em vinte e sete de setembro e vinte 

e sete de outubro de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de 

vinte e cinco de agosto a vinte e cinco de setembro e de vinte e seis de setembro a 

vinte e seis de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência doze mil 

novecentos e quarenta e dois, Processo referência 2017/300.10.002/92. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a senhora Arminda Costa Galo apresentar pedido de redução de tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas números dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco três seis oito cinco, e dois mil e dezassete zero zero zero 

seis zero dois dois cinco, emitidas, respetivamente, a vinte e sete de setembro e a vinte e 

sete de outubro mil e dezassete, respeitantes aos períodos de faturação de vinte e cinco 

de agosto a vinte e cinco de setembro e de vinte e seis de setembro a vinte e seis de 

outubro de dois mil e dezassete. _____________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a trinta de outubro de dois mil e dezassete, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  _____________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído. No entanto: __________________________________________  

 ________ 1 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois mil e dezassete zero zero zero cinco três seis outo cinco, emitida a vinte e 

sete de setembro de dois mil e dezassete, não reúne condições para ser deferido, pois foi 

entregue após os trinta dias após a emissão da fatura, definidos por Edital aprovado em 

reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze. ________________   

 ________ 2 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referente à fatura dois 

mil e dezassete zero zero zero seis zero dois dois cinco, emitida a vinte e sete de outubro 

de dois mil e dezassete, o mesmo reúne condições, tendo sido entregue no prazo dos 

trinta dias após a emissão da fatura, pelo que se propõe que o mesmo seja deferido. ____   

 ________ 3 – Tendo presente a carta enviada pela Luságua – Gestão de Águas, SA, 

onde confirma a existência da rotura referente às faturas, propõe-se que o pedido seja 

parcialmente deferido, apenas em relação à fatura número dois mil e dezassete zero zero 

zero seis zero dois dois cinco, emitida a vinte e sete de outubro de dois mil e dezassete. _   

 ________ 4 – Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa.___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezassete zero zero zero cinco três seis oito cinco, emitida em vinte e sete de setembro 

de dois mil e dezassete, em nome de Arminda Costa Galo, pela Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitante ao período de faturação de vinte e 



   Pg. 

Reunião de 20/11/2017                  

42 

cinco de agosto a vinte e cinco de setembro de dois mil e dezassete, por não estarem 

reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze, uma vez que o pedido foi entregue após os trinta dias 

definidos no referido Edital, concedendo prazo de audiência prévia, ao abrigo do 

Código do Procedimento Administrativo. _____________________________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura dois mil e dezassete zero zero zero seis zero dois dois 

cinco, emitida em vinte e sete de outubro de dois mil e dezassete pela firma Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, em nome de Arminda Costa Galo, 

respeitante ao período de faturação de vinte e seis de setembro a vinte e seis de outubro 

de dois mil e dezassete, por estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do 

Edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze. _____________________  

 ________ 2.o) Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, para o ano de dois mil 

e dezoito, no valor de quinhentos mil euros. Documento referência treze mil e 

oito/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/350.40.401/13 (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião o despacho registado com o número treze mil e oito, 

datado de dez de novembro de dois mil e dezassete, o qual foi exarado na sequência do 

despacho número onze mil setecentos e quarenta e dois, exarado a dezassete de outubro, 

com vista a eventual contratação de empréstimo de curto prazo, ao abrigo da alínea e), 

do número quatro, do artigo quinto, do Decreto-Lei número dezoito/dois mil e nove, de 

vinte e nove de janeiro, até ao valor de quinhentos mil euros, para utilização no decorrer 

do ano de dois mil e dezoito. _______________________________________________  

 ________ Nesse despacho, tendo em consideração o proposto pela Comissão de 

Análise de Propostas, na sua ata da reunião realizada em dez de novembro de dois mil e 

dezasseis, na sequência de Ata da Comissão de Abertura de Propostas, realizada 

também nesse mesmo dia, propõe-se: ________________________________________  

 ________ 1 - Que se informem os concorrentes que a decisão desta Câmara aponta no 

sentido de contratar o empréstimo em causa, com o Banco Santander Totta, Sociedade 

Anónima, nas seguintes condições, constantes da proposta apresentada, e ordenada em 

primeiro lugar: _  ________________________________________________________  

 ________ - Montante a contratar: quinhentos mil euros; _______________________  

 ________ - Prazo: Até trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito; _____________  

 ________ - Utilização: Conta corrente; ______________________________________  
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 ________ - Reembolso: A qualquer momento e até trinta e um de dezembro de dois 

mil e dezoito; __  ________________________________________________________  

 ________ - Indexante: Euribor a seis meses, média aritmética simples das cotações 

diárias do mês anterior ao período de contagem de juros, arredondada à milésima, sendo 

que em nenhuma circunstância pode o valor dos juros ser inferior ao spread indicado; __  

 ________ - Spread utilizado: zero vírgula setenta e quatro por cento; _____________ \ 

 ________ - Comissões: -Isento de todas as comissões; __________________________  

 ________ - Garantias: As que decorrem da própria Lei; ________________________  

 ________ - Pagamento de juros: Mensais postecipados. ________________________  

 ________ 2 – Notificar o concorrente número um – Novo Banco, Sociedade Anónima, 

da exclusão da proposta apresentada, pelos motivos invocados na abertura de propostas.  

 ________ 3 -Enviar cópia das atas da comissão de abertura e da comissão de análise 

das propostas a todos os concorrentes que apresentaram proposta. __________________  

 ________ Dar o prazo de cinco dias, a partir da data da comunicação da decisão, para 

os concorrentes se pronunciarem, caso tenham algo a obstar acerca da mencionada 

decisão, querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, período após o qual a decisão se torna definitiva se não 

houver oposição.  ________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que a presente decisão se tornará válida, apenas se for 

aprovada pela Câmara Municipal de Alcanena, em reunião a realizar, bem como pela 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto e colocou-o a votação. Esclareceu que se tratava de um empréstimo de 

tesouraria que deveria ser liquidado até trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito. _  

 ________ O despacho e demais documentos que compõem o processo deixam-se aqui 

por reproduzidos e fica cópia arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados todos os 

procedimentos tomados e aprovado o despacho registado com o número treze mil e oito, 

datado de dez de novembro do corrente, e demais procedimentos inerentes, ao abrigo do 

número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________    

 ________ Deliberado, igualmente, remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

número dois, do artigo quinquagésimo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de 
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três de setembro, para autorização de contratação, ao abrigo da alínea f, do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, para aprovação. _________________________________________________   

 ________ 2.p) Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e 

dezoito. Documento referência treze mil cento e setenta/dois mil e dezassete. 

Processo referência 2017/150.20.2020/1 (Para deliberação) _____________________   

 ________ Presente à reunião os documentos previsionais e mapa de pessoal para dois 

mil e dezoito, os quais se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Camara fez um enquadramento 

dos documentos presentes à deliberação. ______________________________________  

 ________ Referiu que o orçamento era um pouco diferente comparativamente a anos 

anteriores, muito devido à inscrição de um conjunto de projetos financiados por fundos 

comunitários, como sejam o Centro Escolar de Alcanena, Rotas e Percursos do Médio 

Tejo, Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena, Execução da Rede de 

Saneamento de Covão de Coelho e Vale Alto, Quartel da Guarda Nacional Republicana 

e Aquisição de uma Viatura. O orçamento estabelece-se em dezanove milhões 

quinhentos e vinte e quatro mil novecentos e oitenta e dois euros, ou seja, cerca de mais 

sete milhões e meio face ao ano de dois mil e dezassete. A receita corrente estimada é 

de dez milhões setecentos e quarenta e cinco mil duzentos e quatro euros e a receita de 

capital estimada de oito milhões setecentos e setenta e nove mil setecentos e noventa e 

oito euros, advinda, em grande parte, dos fundos comunitários e da contratação do 

empréstimo de Médio e Longo Prazo. ________________________________________  

 ________ Informou que as propostas apresentadas pelos Senhores Vereadores da 

oposição vão ao encontro das necessidades do concelho e que, pela sua abrangência, 

têm de ser enquadradas ao longo do mandato e não, na sua totalidade, no ano de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________   

 ________ Seguidamente, fez uma breve explanação dos projetos referenciados nas 

Grandes Opções do Plano, para o ano de dois mil e dezoito. _______________________  

 ________ No capítulo da Administração Geral, destacou os projetos de cariz 

intermunicipal, dinamizados pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, a 

aquisição de equipamentos, reparações, manutenções, amortização do autocarro e 

instalação do espaço de cidadão, que se aguarda, a todo o tempo, que possa ser 

operacionalizado. ________________________________________________________  
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 ________ Face à necessidade de se colmatar a insuficiência de recursos humanos, 

destaca os projetos referentes aos Contratos Emprego Inserção e Contratos Emprego 

Inserção Mais.  __________________________________________________________  

 ________ Destacou, igualmente, a contribuição para o FAM – Fundo de Apoio 

Municipal, fundo esse criado para apoiar os municípios mais endividados. Todos os 

municípios têm de contribuir para o fundo, sendo que, quando ela própria se deparou 

com a necessidade de elaborar o Plano de Saneamento Financeiro, não havia ainda 

qualquer tipo de apoio por parte de tal fundo. __________________________________  

 ________ Destacou a obra do Quartel da Guarda Nacional Republicana e a 

constituição de uma empresa do setor empresarial local, a qual aguarda visto da ERSAR 

– Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Saneamento. A empresa irá agregar os 

serviços de águas e saneamento do concelho de Alcanena. ________________________  

 ________ No capítulo da Proteção Civil, destacou a aquisição do novo Posto de 

Emergência Médica, prevendo-se a entrega da ambulância no início de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ Inscreveu-se uma verba para aquisição de um Equipamento de 

Desencarceramento e a aquisição de Kits de Primeira Intervenção para todas as Juntas e 

Uniões de Freguesia, incluindo a de Bugalhos, que solicitou um reforço do Kit de que já 

dispõe. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Fez referência à Equipa de Sapadores Florestais e à comparticipação das 

despesas dos Bombeiros Voluntários de Minde, cifrando-se em setenta e cinco mil 

euros. Por sua vez, o apoio à Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena 

ascende a setenta e dois mil euros, considerando que a corporação de bombeiros é uma 

corporação mista. ________________________________________________________  

 ________ No capítulo da Educação, destacou as despesas habituais com a aquisição de 

refeições escolares, as Atividades Extra-Curriculares, a comparticipação dos 

Transportes Escolares, a Elaboração do Plano Estratégico Educativo Municipal e o 

Centro Escolar, com repartição dos encargos nos anos de dois mil e dezoito e dois mil e 

dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ No capítulo da Ação Social, referiu que será dada continuidade às atividades 

já existentes, como sejam o funcionamento da CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens, os Passeios Seniores, o Convívio Sénior, apoios aos Estudantes do 

Ensino Superior, reforço do Cartão Jovem e Cartão Sénior Municipais, Cabaz Bebé 
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Feliz, introdução do Cabaz Infância (para apoio a crianças entre os zero e os três anos, 

após a análise aos rendimentos do agregado familiar), apoio aos Imigrantes e Apoio às 

Famílias Numerosas. _____________________________________________________  

 ________ Destacou, igualmente, a Melhoria da Eficiência Energética do Bairro Doutor 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e do Bairro da Cantina, em Vila Moreira, que se 

encontra em financiamento não definido porque apenas se avançará com qualquer 

intervenção por via da submissão e aprovação de candidatura a programas apoiados por 

fundos comunitários. _____________________________________________________  

 ________ No capítulo do Ordenamento do Território, destacou a Revisão do Plano 

Diretor Municipal, a elaboração da Primeira Fase do Plano de Pormenor na zona da 

A1/A23, continuação das Áreas de Reabilitação Urbana e início das Operações de 

Reabilitação Urbana. _____________________________________________________  

 ________ No capítulo do Saneamento, referiu a empreitada de Execução da Rede de 

Saneamento, em Covão do Coelho e Vale Alto, sendo intenção que os trabalhos se 

iniciem em janeiro de dois mil e dezoito. ______________________________________  

 ________ Referiu, também, o projeto que está ser realizado pela Comunidade 

Intermunicipal quanto à elaboração do Cadastro das Infraestruturas da Rede de 

Saneamento. ____________________________________________________________  

 ________ No capítulo de Abastecimento de Água, não existe nenhuma verba 

expressiva inscrita porque o contrato estabelecido com a Luságua, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, termina em dois mil e dezoito. Aguarda-se parecer da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, quanto à estrutura proposta e 

que vai agregar as águas e saneamento. _______________________________________  

 ________ No capítulo de Resíduos Sólidos, destacou os contratos estabelecidos com a 

RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo e com a 

SUMA – Serviços Urbanos e Meio Ambiente. _________________________________  

 ________ No capítulo da Proteção e Conservação da Natureza, destacou as obras de 

Reabilitação do Cemitério de Alcanena, o apoio ao Centro Ciência Viva do Alviela, o 

Canil/Gatil Intermunicipal, gerido pela Câmara Municipal de Torres Novas. Quanto a 

este projeto, a entidade demonstrou intenção de contratar mais um técnico de 

veterinária, pelo que o Município de Alcanena exigiu que o mesmo estivesse presente 

no município em dias/horas a designar e exigiu que se promovessem mais campanhas 

de adoção de animais, podendo-se estender às restantes freguesias. _________________  
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 ________ Referiu, igualmente, o projeto INature – Turismo Sustentável em Áreas 

Classificadas, que engloba o Festival da Biodiversidade, o Trail Serra de Aire e 

Candeeiros e o Encontro Nacional de Pedestrianismo. ___________________________  

 ________ Destacou, também, a criação do Observatório Ambiental. _______________  

 ________ No capítulo da Cultura, será dada continuidade à dinâmica cultural dos 

diversos equipamentos e às comemorações mais relevantes, como as Comemorações do 

Vinte Cinco de Abril e do Aniversário do Concelho._____________________________  

 ________ No capítulo do Desporto, Recreio e Lazer, enunciou as reparações previstas 

nas Piscinas Municipais, Estádio Municipal e comparticipação do Relvado Sintético da 

EFCA –Escola de Futebol do Concelho de Alcanena e do Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense. ___________________________________________________________  

 ________ No capítulo da Indústria e Energia, referiu a certificação energética dos 

equipamentos municipais e a iluminação pública. Enquadra-se, também, neste capítulo, 

a criação do Gabinete de Apoio ao Empreendedorismo. __________________________  

 ________ No capítulo dos Transportes Rodoviários, destaca-se a Requalificação 

Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena e 

a sinalética rodoviária. ____________________________________________________  

 ________  No capítulo de Mercados e Feiras, enquadra-se a Requalificação do 

Mercado Municipal de Alcanena. ____________________________________________  

 ________ No capítulo das Operações da Dívida Autárquica, estão inscritos os juros e 

amortização de capital dos empréstimos contraídos. _____________________________  

 ________ Por fim, no capítulo das Transferências para as Juntas de Freguesia, 

destacou o aumento da verba afeta aos Acordos de Execução, que passa de trezentos mil 

euros para trezentos e cinquenta mil euros e as transferências de apoio ao 

funcionamento da Delegação da Câmara Municipal de Minde, que funciona e partilha as 

instalações com a Junta de Freguesia de Minde. Referiu, também, a comparticipação nas 

obras da Casa Abílio Madeira Martins. _______________________________________  

 ________ Fez, igualmente, referência ao Mapa de Pessoal para dois mil e dezoito, com 

cento e sessenta postos de trabalho providos e vinte e três a prover, quer através dos 

concursos que estão a decorrer, quer a abertura de concurso para um Técnico Superior 

de Turismo, um Técnico Superior para apoio ao Cine-Teatro São Pedro, um recurso 

humano para apoio ao cemitério e mais assistentes operacionais para afetar aos diversos 

equipamentos municipais. _________________________________________________  
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 ________ Concluiu, agradecendo as sugestões apresentadas pelos Vereadores da 

oposição, sendo que não foi possível o enquadramento de todas no orçamento de dois 

mil e dezoito, por serem projetos a desenvolver ao longo do mandato, ainda que vão 

todas ao encontro das necessidades. __________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, que pediu esclarecimentos quanto aos investimentos referenciados na página 

quarenta do documento de introdução aos Documentos Previsionais, nomeadamente: __  

 ________ - Cinquenta mil euros para aquisição de imóveis; ______________________  

 ________ - Trinta mil euros para reparações no Cine-Teatro São Pedro. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que a aquisição 

de imóveis é respeitante à última tranche do pagamento do edifício adquirido à EDP – 

Energias de Portugal e que irá albergar as futuras instalações do Quartel da Guarda 

Nacional Republicana e a verba afeta ao Cine-Teatro diz respeito às diversas 

intervenções que ainda são necessárias levar a cabo, como sejam a intervenção no 

AVAC – aquecimento, ventilação e ar condicionado, na bomba de água, na colocação 

de uma porta corta-fogo e na adaptação do grande auditório com um espaço reservado a 

pessoas com mobilidade condicionada, por solicitação da IGAC – Inspeção Geral das 

Atividades Culturais. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor perguntou em que 

consistiam os projetos Rotas e Percursos do Médio Tejo e se incidiam sobre os 

percursos já existentes. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

projeto pretendia valorizar os percursos existentes e fazer ligação a rotas de outros 

concelhos e a requalificação de açudes na área da Praia Fluvial dos Olhos de Água. ____  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou sobre a que se 

destinava a verba inscrita, de quarenta e seis mil e cem euros, no projeto da 

Requalificação da Ponte da Várzea. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, tanto a 

Requalificação da Ponte da Várzea, como a Requalificação da Ponte da Gouxaria, já 

têm projeto elaborado. Trata-se de uma questão de planeamento e de operacionalização 

dos processos e de se avançar com os procedimentos de contratação assim que possível, 

dado que estavam a decorrer alguns procedimentos de contratação que necessitavam de 

conclusão, para se poder avançar com outros. Deu como exemplo os procedimentos do 

Quartel da Guarda Nacional Republicana, que estava em fase de apresentação de erros e 



. Pg.49 

Reunião de 20/11/2017 

 

omissões, e a Execução da Rede de Saneamento de Águas Residuais do Covão do 

Coelho e Vale Alto, que estava em fase de apresentação de propostas._______________  

 ________ O procedimento de Requalificação da Ponte da Várzea ocorrerá em dois mil 

e dezoito, dependendo da conclusão dos procedimentos já iniciados. ________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, fazendo referência ao 

Mapa de Pessoal para dois mil e dezoito, constatou que não existe qualquer referência à 

criação do Quadro Profissional dos Bombeiros Municipais, ainda que o próprio esteja 

ciente das dificuldades que a criação de tal quadro acarreta. No entanto, disse que não 

gostaria que a questão ficasse esquecida durante este mandato, porque não era 

concordante com a existência de uma corporação de bombeiros mista, ainda que não 

existisse legislação para estes casos especiais. __________________________________  

 ________ No que diz respeito à Zona Industrial de Minde, disse que se falava numa 

reavaliação do preço do metro quadrado dos lotes, pelo que questionou se já existia uma 

avaliação e se se previa que os valores fossem mais baratos que as zonas industriais 

limítrofes. Mais, questionou se essa avaliação estava prevista ser efetivada em dois mil 

e dezoito. _  _____________________________________________________________  

 ________ Questionou o que estava previsto para o Museu do Curtume em dois mil e 

dezoito e se estava prevista alguma ação para apoio ao Museu Etnográfico do 

Espinheiro, a nível de acervo, que se encontrava deteriorado. ______________________  

 ________ Questionou se estava prevista alguma ação para a criação do Arquivo 

Municipal e se já existia. Tinha conhecimento da implementação do programa Mydoc, 

para desmaterialização da informação, mas acha que se deveria pensar no arquivo 

intermédio e no arquivo histórico. ___________________________________________  

 ________ Questionou, também, se estava prevista ampliação dos cemitérios de Minde 

e Vila Moreira e se se iria avançar, em dois mil e dezoito, com a aquisição do edifício. _  

 ________ Questionou, ainda, se se previa a compra do edifício para a sede do Rancho 

Folclórico de Covão do Coelho, ainda em dois mil e dezoito. ______________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo que fez a sua análise aos documentos agora colocados à 

votação __  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que a sua perceção era que os documentos previsionais para dois 

mil e dezoito vinham muito na linha dos documentos dos anos anteriores, enquanto 

consolidação da política do executivo. ________________________________________  
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 ________ Relativamente à equipa de Sapadores Florestais, disse que seria expectável a 

existência de reforço da equipa porque, apesar de o concelho de Alcanena não ter sido 

muito afetado com incêndios florestais, no corrente ano, nada indica que a situação seja 

semelhante no ano que vem. ________________________________________________  

 ________ Acrescentou que gostaria de ter visto refletida uma aposta na elaboração de 

cartografia quanto à qualidade e disponibilidade de água no concelho, no sentido de se 

estudar qual a água com aptidão industrial, com aptidão de rega e aptidão para consumo. 

Fazer uma gestão dos recursos hídricos é fazer uma gestão sustentável do concelho. O 

estudo era importante porque existe uma utilização do solo por pequenos produtores 

para consumo próprio, sem que ninguém saiba em que condições estão os solos que 

estão a ser utilizados para agricultura e a ser utilizados os recursos hídricos existentes. _  

 ________ Questionou sobre a ação de Remoção e Transporte de Resíduos no Projeto 

de Descontaminação e Reabilitação de Solos Contaminados. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o valor 

encontrava-se inscrito em financiamento não definido e dizia respeito a uma sugestão 

apresentada pelo técnico dos serviços de ambiente, para limpeza de solos de cariz 

industrial e que poderia ser enquadrado em fundos comunitários. Necessita ainda de 

avaliação mas diz respeito a trabalhos de prospeção. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu às questões 

colocadas.  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente à constituição do Quadro Profissional de Bombeiros, disse 

que tem havido aposta, quer nos Bombeiros Municipais de Alcanena, quer nos 

Bombeiros Voluntários de Minde. Referiu que a existência de um quadro de bombeiros 

não depende do Município, mas sim de enquadramento legal. Entre dois mil e cinco e 

dois mil e nove, houve a oportunidade de se reclassificar legalmente os bombeiros, mas 

o executivo da altura perdeu essa oportunidade. Essa oportunidade não voltou a existir, 

mas o governo está a fazer uma reavaliação do assunto. __________________________  

 ________ O distrito de Santarém é dos distritos do concelho onde há uma maior 

incidência de bombeiros municipais, que não são profissionais, estão enquadrados na 

categoria de assistentes operacionais. _________________________________________  

 ________ Sempre viu com bons olhos a profissionalização das estruturas e considera 

que deveria haver vontade política para se uniformizar a área. Deveria existir um 

enquadramento único e geral para todo o país sobre a matéria e vê com bons olhos que a 
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questão dos bombeiros deve ter uma vertente municipal, pelo facto de o responsável 

máximo pela Proteção Civil do concelho ser a Presidente da Câmara. _______________  

 ________ Concluiu, dizendo que a solução não é simples, porque a reclassificação 

proposta na altura não possibilitava a integração de nenhum dos bombeiros, à época. ___   

 ________ Relativamente à Zona Industrial de Minde, esclareceu que o atual 

regulamento de taxas e licenças previa a redução, em setenta e cinco por cento, das 

taxas para quem se pretendesse instalar na Zona Industrial de Minde.  _______________  

 ________ No que diz respeito ao Museu do Curtume, referiu que estava a decorrer um 

concurso para contratação de um recurso humano para afetar ao equipamento. 

Relembrou que já existia o Programa Museológico e o Programa Museográfico, 

elaborados e aprovados. Disse que também já tinham sido estabelecidos contactos com 

a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, no sentido de se 

avaliar o enquadramento em futuras candidaturas, bem como contactos com a Ciência 

Viva – Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica, tendo em conta que, a 

haver candidatura, tem de ser numa vertente mais científica. ______________________  

 ________ Acrescentou que a responsável pela Agência esteve em Alcanena e mostrou-

se agradada como o projeto. Ficou de se agendar uma nova reunião, no primeiro 

trimestre de dois mil e dezoito, para se repensar o projeto. ________________________  

 ________ Relativamente ao Museu Etnográfico do Espinheiro, esclareceu que, apesar 

de se tratar de um projeto da responsabilidade da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, o Município tem demonstrado, sempre, vontade de apoiar. ____  

 ________ No que diz respeito ao Arquivo Municipal, disse que estava prevista a 

contratação de um técnico de arquivo, porque se verificava a necessidade de se existir 

um técnico com tais conhecimentos específicos. A proposta de regulamento estava em 

análise, para ser, posteriormente, objeto de deliberação. Relativamente ao edifício, 

afirmou que, para dois mil e dezoito, não se previa a sua concretização, dado que o ano 

de dois mil e dezoito era um ano pesado, do ponto de vista da realização de projetos. ___   

 ________ Acrescentou que estava em curso todo o processo de reengenharia de 

processos, tratava-se de um projeto intermunicipal e o que estava previsto, com 

apresentação de uma eventual candidatura, era avançar-se com o arquivo digital. Deu 

conhecimento que, também, se estava a avançar com a contabilidade de custos e a 

normalização contabilística, que tem de se iniciar em dois mil e dezoito. _____________  
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 ________ Relativamente aos Cemitérios de Vila Moreira e Minde, esclareceu que se 

tratavam de obras da competência das Juntas de Freguesia. A União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira irá avançar com o projeto em breve. Relativamente à Junta de 

Freguesia de Minde, ainda era necessário chegar-se a acordo com o proprietário. ______  

 ________ Relativamente à Sede do Rancho Folclórico do Covão do Coelho, estava-se 

a avaliar a proposta de transferência do património do Estado para as Câmaras 

Municipais. Se tal acontecer, a Câmara não necessita de adquirir o edifício. __________  

 ________ Relativamente à equipa de Sapadores Florestais, esclareceu que o Município 

de Alcanena tinha uma equipa de Sapadores Florestais, desde dois mil e nove. 

Recentemente, a equipa foi estabilizada no Mapa de Pessoal e, se houver abertura para 

se apresentar candidatura para outra equipa de sapadores, o Município irá concorrer. 

Esclareceu que existiam municípios que não dispunham de nenhuma equipa de 

sapadores.  _____________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito à questão colocada quanto à rede de recursos hídricos, a 

proposta era pertinente, inclusive que se fizesse uma avaliação a nível intermunicipal, 

visto que os recursos hídricos são um património que não tem fronteiras.  ____________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo alertou para o 

facto de existirem solos que já estavam contaminados e estavam a ser utilizados para 

fins agrícolas. ___________________________________________________________   

 ________ Relativamente ao técnico a contratar para o Cine-Teatro, questionou se este 

iria desempenhar as funções de programador cultural. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o Cine-

Teatro tinha uma programação regular, espetáculos da Artemrede, comemorações do 

aniversário do concelho, aniversário do Cine-Teatro, Festival Material Diversos, entre 

outros. Os eventos mais relevantes eram sugeridos pelo próprio executivo. Era lá 

dinamizada a entrega dos prémios dos Jogos Florais e a Gala dos Novos Talentos, 

Talentos Novos. _________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que existia, também, o projeto Alcanena em Cena, que também 

tinha uma atividade regular. ________________________________________________  

 ________ O espaço era também utilizado pelo Agrupamento de Escolas de Alcanena e 

pelas diversas associações do concelho, sendo que, tudo somado, não sobravam muitos 

dias em que o espaço não fosse utilizado. _____________________________________  

 ________ Disse, também, que a escolha dos espetáculos era igualmente da 

responsabilidade do coordenador cultural. _____________________________________  
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 ________ A pessoa a afetar ao Cine-Teatro iria integrar o trabalho deste grupo já 

criado. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rudolfo 

questionou sobre quem era o programador cultural. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que era o 

Senhor Vicente Batalha. ___________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, colocou o assunto à votação. _______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os Documentos 

Previsionais e Mapa de Pessoal, para dois mil e dezoito, ao abrigo da alínea c), do 

número um, do artigo trigésimo, do Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. Remeter à Assembleia Municipal para aprovação, ao abrigo 

da alínea a) do número um, do artigo vigésimo quinto, da supracitada lei. ____________   

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feito e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou se existia 

alguma razão em particular para os senhores vereadores terem votado contra. _________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor esclareceu que se devia apenas à 

diferença nas linhas programáticas, porque existiam projetos que, no seu entendimento, 

não eram prioritários. _____________________________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou sobre quais 

eram, na opinião do senhor vereador, as ações que não se deveriam concretizar. _______  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor respondeu que não considerava 

prioritária a obra da Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de 

Transportes Públicos da Vila de Alcanena. ____________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou se o Senhor 

Vereador não considerava prioritárias as intervenções do Centro Escolar de Alcanena e 

a Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena. ___________________________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor esclareceu considerar a obra de 

Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena prioritária. No entanto, quanto ao 
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Centro Escolar de Alcanena, a prioridade do investimento dependia do respetivo 

enquadramento._  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila 

de Alcanena se enquadrava num projeto de reabilitação urbana que, para ser objeto de 

financiamento, tem de se inserir na sede de concelho. Tal não significava que não 

existissem outras intervenções prioritárias. Deu como exemplo a Requalificação do 

Miradouro Joaquim Ramos Vieira, que ainda não avançou por a candidatura ainda não 

ter sido aprovada. Com a aprovação das candidaturas, existem timings que têm de ser 

cumpridos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que o seu voto contra se baseava no facto de o documento ir muito na linha das opções 

tomadas nos mandatos anteriores e quanto às quais não estava de acordo. ____________  

 ________ Disse não ser concordante com o Museu do Curtume e ser discordante do 

Quartel da Guarda Nacional Republicana, pelo facto de ser deslocalizado para fora do 

centro de Alcanena. Disse também que era muito importante que existisse um posto 

digno, mas que era, também, importante que existissem lá efetivos. _________________  

 ________ Concluiu, dizendo que a explanação dos documentos auxiliava na 

interpretação da visão do executivo mas, também ela e o Vereador Senhor Gabriel de 

Oliveira Feitor, tinham o direito de ter uma visão diferente das prioridades. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara conclui que seria 

estranho que o documento não fosse em linha de continuidade com os anteriores.______  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número cinquenta e cinco ao Orçamento e número 

quarenta e sete às Grandes Opções do Plano – Documento referência doze mil 

trezentos e noventa e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/350.10.001/71; (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número cinquenta e seis ao Orçamento e número 

cinquenta às Grandes Opções do Plano – Documento referência doze mil 
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oitocentos e vinte/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/72. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e oito de outubro a nove de 

novembro de dois mil e dezassete, no valor global de quatrocentos e cinquenta e 

dois mil setecentos e sessenta e um euros e dez cêntimos – Documento referência 

doze mil novecentos e setenta e sete/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/121. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e oito de 

outubro a nove de novembro de dois mil e dezassete, no valor de quatrocentos e 

sessenta e um mil e cento e noventa e nove - Documento referência doze mil 

novecentos e setenta e oito /dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/122. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho, no 

período de vinte e oito de outubro a nove de novembro de dois mil e dezassete - 

Documento referência doze mil novecentos e setenta e nove /dois mil e dezassete, 

processo referência 2017/300.50.400/123; ____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cento e oitenta e quatro mil 

cento e dezanove euros e três cêntimos, correspondentes às autorizações números 

quatro mil seiscentos e oitenta e sete a quatro mil novecentos e onze; ____________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e seis mil 

quarenta e cinco euros e vinte e um cêntimos, correspondentes às autorizações 

números trezentos a trezentos e vinte e um. (Para conhecimento)  _______________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionada em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e oito de 

outubro a nove de novembro de dois mil e dezassete - Documento referência doze 

mil novecentos e oitenta/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/124: _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e seis mil 

oitocentos e oitenta e quatro euros e trinta e sete cêntimos; _____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de duzentos e vinte e cinco 

euros. (Para conhecimento) _______________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezassete de novembro dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de um milhão 

seiscentos e catorze mil seiscentos e sete euros e oito cêntimos, sendo um milhão 

quatrocentos e sessenta e cinco mil seiscentos e vinte e um euros e quarenta e quatro 

cêntimos de Operações Orçamentais e cento e quarenta e oito mil novecentos e oitenta e 

cinco euros e sessenta e quatro cêntimos de Operações de Tesouraria. _______________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Orçamento Participativo Jovem dois mil e dezoito – Normas de 

Participação. Documento referência doze mil quatrocentos e cinquenta e um/dois 

mil e dezassete. Processo referência 2017/150.20.101/9. (Para deliberação) ________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, à 

semelhança do que ocorreu no ano de dois mil e dezassete, se propõe a aprovação das 

Critérios de Participação para dois mil e dezoito. _______________________________  

 ________ O Orçamento Participativo Jovem do Município de Alcanena tem como 

objetivo incentivar os/as jovens, com idades compreendidas entre os doze e os vinte e 

nove anos, ao envolvimento e participação cívicas, nomeadamente na procura, tendo em 

conta os recursos disponíveis, de soluções para os seus problemas e na concretização 

destes projetos que lhe dizem respeito diretamente, permitindo a realização das suas 

necessidades e expectativas. O valor a afetar ao projeto é de vinte mil euros. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Critérios de 

Participação para dois mil e dezoito do Orçamento Participativo Jovem do Município de 

Alcanena, ao abrigo da alínea u), do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________________  

 ________ 3.2 – Centros de Condição Física dois mil e dezassete/dois mil e dezoito 

– Aprovação da Arrecadação da Receita. Documento referência doze mil trezentos 

e trinta e nove/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.10.002/32 (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

a arrecadação da receita proveniente das inscrições na atividade Centros de Condição 

Física do Setor de Desporto e Tempos Livres, cujo objetivo se prende com o 

desenvolvimento da prática de atividade física regular, para a população do concelho, 

com idades compreendidas entre os quarenta e os sessenta e cinco anos. _____________  

 ________ Solicitam, igualmente, ratificação da receita já arrecadada, de seiscentos e 

quarenta e cinco euros, referentes a quinze inscrições, que deram entrada na Delegação 

de Minde.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a arrecadação da 

receita de seiscentos e quarenta e cinco euros, referentes a quinze inscrições que deram 

entrada na Delegação de Minde, referentes às inscrições na atividade Centros de 

Condição Física do Setor de Desporto e Tempos Livres e aprovada a arrecadação da 

receita que provenha de mais inscrições na referida atividade. _____________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Delegação da Câmara Municipal de Alcanena em Minde – 

Estimativa de consumo de energia elétrica no ano de dois mil e dezassete. 

Documento referência onze mil cento e dez/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/850.10.002/57 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

ao abrigo do ponto três, da cláusula sexta do contrato de comodato, celebrado entre a 

Junta de Freguesia de Minde e o Município de Alcanena, referente às instalações para o 

funcionamento da Delegação da Câmara Municipal de Alcanena, em Minde, a 

transferência de seiscentos e sete euros e cinquenta e dois cêntimos, associados aos 

encargos decorrentes com a eletricidade para o ano de dois mil e dezassete. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

seiscentos e sete euros e cinquenta e dois cêntimos para a Junta de Freguesia de Minde, 

ao abrigo do ponto três, da cláusula sexta do contrato de comodato, celebrado entre a 

Junta de Freguesia de Minde e o Município de Alcanena, referente às instalações para o 

funcionamento da Delegação da Câmara Municipal de Alcanena, em Minde, referente 

aos encargos decorrentes com a eletricidade, no ano de dois mil e dezassete. _________  

 ________ 5.2 - Aquisição de serviços número treze/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Fiscalização, coordenação de segurança e serviços de arqueologia para a 

Empreitada de Redes de Saneamento de águas residuais dos Lugares de Covão 

Coelho e Vale Alto. Documento referência nove mil quatrocentos e noventa e 

três/dois mil e dezassete. Processo referência (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente a Proposta de Realização de Despesa mencionada em epígrafe, na 

qual se propõe que a Câmara proponha à Assembleia Municipal a aprovação abertura do 

procedimento de Aquisição de serviços número treze/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Fiscalização, coordenação de segurança e serviços de arqueologia para a Empreitada de 

Redes de Saneamento de águas residuais dos Lugares de Covão Coelho e Vale Alto, no 

valor cento e quarenta e dois mil e cem euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, uma vez que a despesa apenas irá dar lugar a 

encargo orçamental no ano de dois mil e dezoito, conforme exige o disposto no artigo 

vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de 

oito de junho, repristinado pela Resolução da Assembleia da República número oitenta 

e seis/dois mil e onze, de onze de abril, bem como propor à Assembleia Municipal a 
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autorização do compromisso plurianual, caso a adjudicação venha a ocorrer ainda em 

dois mil e dezassete. ______________________________________________________   

 ________ Estão asseguradas as fontes de financiamento necessárias para a execução 

do presente investimento, nomeadamente com a aprovação da candidatura de 

comparticipação comunitária e com a atribuição do visto pelo Tribunal de Contas ao 

empréstimo contratado com o BPI – Banco Português de Investimento, Sociedade 

Aberta, encontrando-se reunidas as condições para a inclusão da despesa no orçamento 

para dois mil e dezoito. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal a 

aprovação da abertura do procedimento de Aquisição de serviços número treze/dois mil 

e dezassete/DPGOM - Fiscalização, coordenação de segurança e serviços de 

arqueologia para a Empreitada de Redes de Saneamento de águas residuais dos Lugares 

de Covão Coelho e Vale Alto, no valor cento e quarenta e dois mil e cem euros, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, uma vez 

que a despesa apenas irá dar lugar a encargo orçamental no ano de dois mil e dezoito, 

conforme exige o disposto no artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e 

noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, repristinado pela Resolução da 

Assembleia da República número oitenta e seis/dois mil e onze, de onze de abril, bem 

como propor à Assembleia Municipal a autorização do compromisso plurianual, caso a 

adjudicação venha a ocorrer ainda em dois mil e dezassete. _______________________   

 ________ 5.3 – Empreitada de Remodelação da Estrada de Minde Vale Alto – 

Auto de Vistoria de dez de novembro de dois mil e dezassete, para efeitos de 

liberação de caução, ao abrigo do Decreto-Lei número cento e noventa/dois mil e 

doze, de vinte e dois de agosto. Documento referência treze mil e setenta e dois/dois 

mil e dezassete. Processo referência 2016/300.10.001/30 (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja dada autorização para a liberação de quinze por cento, referente à caução 

correspondente ao quarto ano após a receção provisória. _________________________  

 ________ Refere-se, na informação, que, por solicitação do empreiteiro, decorreu a 

vistoria, a dez de novembro de dois mil e dezassete, da qual não se verificou a 

existência de defeitos da obra da responsabilidade do empreiteiro, pelo que estão 

reunidas as condições para se proceder à liberação da caução. _____________________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a liberação de quinze 

por cento referente à caução da empreitada de Remodelação da Estrada de Minde Vale 

Alto, correspondente ao quarto ano após a receção provisória, ao abrigo do número dois 

do artigo terceiro, do Decreto-Lei número cento e noventa/dois mil e doze, de vinte e 

dois de agosto. __________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Revisão aos Acordos de Execução – dois mil e dezoito. Documento 

referência treze mil cento e noventa/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/150.10.500/88 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, decorrente do início do novo mandato autárquico, considerou o executivo 

municipal  realizar novos Acordos de Execução entre autarquias, baseado nos modelos 

anteriormente existentes. __________________________________________________  

 ________ Mais se informa que foram efetuadas as seguintes alterações face ao modelo 

que vigorou no mandato anterior, a saber: _____________________________________  

 ________ Foi introduzida, na Cláusula Primeira – Objeto, garantir a transferência da 

competência para “assegurar a limpeza e manutenção da rede de percursos e de BTT 

homologados, na extensão que se inserir na sua área”. ___________________________  

 ________ Foi, igualmente, introduzida nova cláusula em que são definidas as 

intervenções a levar a cabo para garantir o cumprimento da competência supracitada. __  

 ________ Foi eliminada a Cláusula que estabelecia a afetação de recursos patrimoniais 

– Trator Limpa Bermas. ___________________________________________________  

 ________ - Introdução de um novo número, na Cláusula – Recursos Financeiros e 

Modo de Afetação – a garantir que, “qualquer aumento da área de espaços verdes 

levada a cabo pela Freguesia/União de Freguesias e de sua iniciativa, não implicará 

qualquer revisão dos índice ou verbas a transferir para a rúbrica em questão”.  ________  

 ________ Propõe-se o aumento do valor a atribuir à rúbrica “Espaços Públicos” de 

oitenta e três mil e duzentos euros para cem mil euros. ___________________________  

 ________ Propõe-se que sejam transferidos vinte mil euros para a competência da 

manutenção da rede de percursos pedestres e cicláveis, nas suas respetivas áreas. ______  

 ________ Propõe-se, ainda, um incremento de cem euros (passando o valor a ser de 

setecentos euros por sala de aula), considerando-se, ainda, para efeitos do número de 

salas de aula a considerar, todas aquelas onde ocorram atividades letivas. ____________  
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 ________ Mais se informa que houve um incremento de cinquenta mil euros face ao 

montante do ano anterior, passando as transferências de trezentos para trezentos e 

cinquenta mil euros. ______________________________________________________  

 ________ No quadro seguinte, encontram-se sistematizados os valores atribuídos em 

dois mil e dezassete e os valores a atribuir em dois mil e dezoito: __________________  

Freguesia/União de 

Freguesias 

Valor Total Atribuído em 

2017 

Valor Total a atribuir em 

2018 

Diferença 

Alcanena e Vila Moreira 54944,62 62082,1 +7137,5082 

Bugalhos 34922,76 41300,6 +6377,8313 

Malhou, Louriceira e 

Espinheiro 72397,89 82934,5 +10536,5803 

Minde 54577,10 65902,4 +11325,3331 

Moitas Venda 21574,65 24503,8 +2929,1149 

Monsanto 34529,16 41313,3 +6784,1751 

Serra de Santo António 27053,82 31963,3 +4909,4570 

TOTAL 300.000,00 350.000,00 50.000,00 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

da informação.  __________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se as Juntas e 

Uniões de Freguesias foram ouvidas quanto à proposta apresentada, se houve reuniões 

preparatórias e se houve acordo por parte das Juntas e Uniões de Freguesia. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente e referiu que os Acordos de Execução vêm na linha de continuidade 

dos anteriores, tendo estes sido estabelecidos por força da lei. Acrescentou que a verba 

foi consensualizada com todos os intervenientes. _______________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que 

nada tinha a nada a opor uma vez que os presidentes de junta e executivos aceitaram o 

acordo. __  _____________________________________________________________  

 ________ Da análise efetuada, verifica-se que, em termos globais, desde dois mil e 

nove que as freguesias têm perdido cerca de seiscentos mil euros, passando-se de 

transferências de cerca de um milhão de euros para trezentos e cinquenta mil euros e 

com acréscimo de responsabilidades, correspondendo à necessidade de serem mais 

hábeis na gestão dos valores atribuídos. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

diferença existente entre o passado e presente assenta no fim de uma filosofia de não 
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cumprimento dos pagamentos. Quando assumiu o Executivo, pela primeira vez, 

deparou-se com uma dívida de meio milhão às Juntas de Freguesia, que atualmente não 

existe. Havia, igualmente, a filosofia de se realizar investimentos que eram da 

competência da Câmara Municipal, alguns deles discutíveis. Poderia ter a mesma 

filosofia de transferir para as Juntas e Uniões de Freguesias obras da competência da 

Câmara, dando como exemplo as obras da Ponte da Várzea e da Gouxaria e, aí, as 

transferências para as Juntas aumentariam logo. Acresce o facto de as Juntas e Uniões 

de Freguesia não disporem de pessoal técnico para elaborar os procedimentos de 

contratação, acompanhar e fiscalizar as obras, pelo que acabavam sempre por ter de 

recorrer aos técnicos da Câmara Municipal. ___________________________________  

 ________ Relativamente às intervenções nos cemitérios, estas eram da competência 

das Juntas de Freguesia, mas a Câmara prestava o apoio técnico necessário. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovar a revisão dos Acordos de 

Execução celebrados entre o Município de Alcanena e as Juntas e Uniões de Freguesia 

do concelho de Alcanena, a vigorar no mandato dois mil e dezassete-dois mil e vinte e 

um, ao abrigo da alínea l), do número um, do artigo trigésimo terceiro, ao anexo I, à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze e submeter, nos termos do disposto na alínea m) do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização de 

celebração dos respetivos contratos, em conformidade com o preceituado na alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto da mesma lei. ______________________________   

 ________ 5.5 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para dois mil e 

dezoito – Freguesia de Bugalhos. Documento referência treze mil cento e noventa e 

dois/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.500/90 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, a minuta de Acordo de Execução, a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Bugalhos, para o quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e 

vinte e um, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ Para a Freguesia de Bugalhos propõe-se a atribuição do valor anual de 

quarenta e um mil e trezentos euros e cinquenta e nove cêntimos. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Execução, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Bugalhos, para o 
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quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, cujo valor anual a atribuir é de quarenta e um mil e 

trezentos euros e cinquenta e nove cêntimos. ___________________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 5.6 - Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para dois mil e 

dezoito – Freguesia de Minde. Documento referência treze mil cento e noventa e 

oito/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.500/93 (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, a minuta de Acordo de Execução, a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Minde, para o quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e 

vinte e um, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ Para a Freguesia de Minde propõe-se a atribuição do valor anual de sessenta 

e cinco mil novecentos e dois euros e quarenta e três cêntimos. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Execução, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Minde, para o 

quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, cujo valor anual a transferir é de sessenta e cinco mil 

novecentos e dois euros e quarenta e três cêntimos.______________________________    

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 5.7 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para dois mil e 

dezoito – Freguesia de Moitas Venda. Documento referência treze mil cento e 

noventa e nove/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.500/88 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, a minuta de Acordo de Execução, a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Moitas Venda, para o quadriénio dois mil e dezassete-dois 
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mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ Para a Freguesia de Moitas Venda propõe-se a atribuição do valor anual de 

vinte e quatro mil quinhentos e três euros e setenta e seis cêntimos. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Execução, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Moitas Venda, 

para o quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, cujo valor anual a transferir é de vinte e quatro mil 

quinhentos e três euros e setenta e seis cêntimos. _______________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 5.8 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para dois mil e 

dezoito – Freguesia de Monsanto. Documento referência treze mil cento e noventa 

e seis/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.500/92 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, a minuta de Acordo de Execução, a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Monsanto, para o quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e 

vinte e um, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ Para a Freguesia de Monsanto propõe-se a atribuição do valor anual de 

quarenta e um mil trezentos e treze euros e trinta e quatro cêntimos. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Execução, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Monsanto, para o 

quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, cujo valor anual a atribuir é de quarenta e um mil 

trezentos e treze euros e trinta e quatro cêntimos. _______________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  
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 ________ 5.9 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para dois mil e 

dezoito – Freguesia de Serra de Santo António. Documento referência treze mil 

cento e noventa e sete/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.500/95 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, a minuta de Acordo de Execução, a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Serra de Santo António, para o quadriénio dois mil e 

dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Para a Freguesia de Serra de Santo António propõe-se a atribuição do valor 

anual de trinta e um mil novecentos e sessenta e três euros e vinte e oito cêntimos. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Execução, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Serra de Santo 

António, para o quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da 

alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, cujo valor anual a atribuir é de trinta e um 

mil novecentos e sessenta e três euros e vinte oito cêntimos. ______________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 5.10 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para dois mil 

e dezoito – Freguesia de Alcanena e Vila Moreira. Documento referência treze mil 

cento e noventa e um/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/150.10.500/90 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, a minuta de Acordo de Execução, a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, para o quadriénio dois 

mil e dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Para a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira propõe-se a 

atribuição do valor anual de sessenta e dois mil e oitenta e dois euros e treze cêntimos. _  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Acordo de 

Execução, a celebrar entre o Município de Alcanena e a União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, para o quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, 

ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, cujo valor anual a atribuir 

é de sessenta e dois mil e oitenta e dois euros e treze cêntimos. ____________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 5.11 – Proposta de Modificação aos Acordos de Execução para dois mil 

e dezoito – Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Documento referência 

treze mil cento e noventa e três/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/150.10.500/91 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, a minuta de Acordo de Execução, a celebrar entre  o Município de 

Alcanena e a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, para o 

quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, ao abrigo da alínea m), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________   

 ________ Para a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, propõe-se 

a atribuição do valor anual de oitenta e dois mil novecentos e trinta e quatro euros e 

quarenta e oito cêntimos. __________________________________________________  

 ________ Relativamente ao presente acordo, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara esclareceu que, apesar de este ser agora proposto à aprovação, em reunião 

de Câmara e em Sessão da Assembleia Municipal, a assinatura apenas se concretizaria 

após clarificada a constituição do órgão executivo e deliberativo da União das 

Freguesias. Consequentemente, a transferência das verbas apenas ocorrerá nessa altura.   

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou se 

o Acordo foi colocado, previamente, à apreciação do Presidente da União das 

Freguesias.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que sim e 

que era o território da União das Freguesias que estava a ficar prejudicado.___________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a minuta de Acordo de 

Execução, a celebrar entre o Município de Alcanena e a União das Freguesias de 
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Malhou, Louriceira e Espinheiro, para o quadriénio dois mil e dezassete-dois mil e vinte 

e um, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, cujo valor anual a 

atribuir é de oitenta e dois mil novecentos e trinta e quatro euros e quarenta e oito 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________  A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “Em consonância o critério da 

minha votação relativa aos anteriores acordos, que se baseou na aceitação por parte 

dos  executivos das freguesias e da união de freguesias dos mesmos, neste caso, dado o 

executivo não estar formado, abstenho-me”. ___________________________________  

 ________ 5.12 – Empreitada número três/dois mil e dezassete/DPGOM - Pontão 

sobre a Ribeira da Gouxaria. Documento referência treze mil trezentos e 

quinze/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/300.10.001/33 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara aprove recorrer-se a Ajuste direto e se proponha à Assembleia Municipal 

a aprovação de abertura do procedimento da empreitada número três/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Pontão sobre a Ribeira da Gouxaria, no valor de cento e quarenta e 

cinco mil cento e vinte e dois euros e noventa cêntimos, acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, uma vez que a despesa apenas irá dar 

lugar a encargo orçamental no ano de dois mil e dezoito, conforme exige o disposto no 

artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, 

de oito de junho, repristinado pela Resolução da Assembleia da República número 

oitenta e seis/dois mil e onze, de onze de abril, bem como propor à Assembleia 
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Municipal a autorização do compromisso plurianual, caso a adjudicação venha a ocorrer 

ainda em dois mil e dezassete. ______________________________________________   

 ________ Estão asseguradas as fontes de financiamento necessárias para a execução 

do presente investimento, nomeadamente com a aprovação da candidatura de 

comparticipação comunitária e com a atribuição do visto pelo Tribunal de Contas ao 

empréstimo contratado com o BPI – Banco Português de Investimento – Sociedade 

Aberta, encontrando-se reunidas as condições para a inclusão da despesa no orçamento 

para dois mil e dezoito. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizado recorrer-se ao ajuste 

direto para a Empreitada número três/dois mil e dezassete/DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Pontão Sobre a Ribeira da Gouxaria, 

considerando que o preço base é de cento e quarenta e cinco mil cento e vinte e dois 

euros e noventa cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à 

taxa reduzida em vigor. ___________________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para autorização de abertura de 

procedimento concursal, uma vez que a despesa apenas irá dar lugar a encargo 

orçamental no ano de dois mil e dezoito, conforme se exige no artigo vigésimo segundo 

do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, 

repristinado pela Resolução da Assembleia da República, número oitenta e seis/dois mil 

e onze, de onze de abril, bem como propor à Assembleia Municipal a autorização do 

compromisso plurianual, caso a adjudicação venha a ocorrer ainda em dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO  

 ________ 6.1 - Proposta de doação de documento à Biblioteca Municipal pela 

família do Senhor Álvaro Pinho da Costa Leite. Documento referência onze mil 

oitocentos e vinte e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.10.004/48. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que a família do Senhor Álvaro Pinho da Costa Leite efetuou a doação da sua Biografia, 

à Biblioteca Municipal de Alcanena. _________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade da ofertante e que seja feito à ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação da Biografia do 

Senhor Álvaro Pinho da Costa Leite, à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela 

sua família, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo segundo, do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________   

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Trabalho Extraordinário no Serviço Municipal de Proteção Civil - 

Pagamento do excesso do limite dos sessenta por cento em Remuneração Base em 

período de calamidade pública. Documento referência treze mil cento e sessenta e 

sete/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/250.20.201/1. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o trabalhador Tiago Carvalho Dias, afeto ao Serviço Municipal de Proteção 

Civil, informar que, ao abrigo do Despacho número nove mil novecentos e vinte e sete, 

de trinta de agosto de dois mil e dezassete, tinha excedido o limite dos sessenta por 

cento da Remuneração Base em trabalho extraordinário, realizado nos meses de agosto 

e setembro, em prejuízo do próprio, uma vez que não tinha sido ressarcido 

financeiramente desse excesso e tinha efetivamente prestado trabalho para além do 

período normal de trabalho (trabalho suplementar), nos incêndios ocorridos no distrito 

de Santarém (nomeadamente em Mação e Abrantes). ____________________________  

 ________ Propõe-se, na informação, que seja reconhecido como indispensável o 

trabalho realizado pela Proteção Civil, concretamente Bombeiros Municipais de 

Alcanena e Equipa de Sapadores Florestais, nas situações de flagelo, calamidade 

pública, motivada por força maior e indispensável a prevenir e/ou reparar prejuízos 

graves nos vários concelhos do distrito de Santarém. ____________________________  

 ________ Na sequência de tal reconhecimento, autorizado ao abrigo do número seis, 

do artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, o pagamento de todo o trabalho, efetivamente prestado para além do período 

normal de trabalho, aos trabalhadores que seguidamente se indicam, considerando que o 

trabalho prestado foi superiormente solicitado e reconhecido como indispensável, a 

nível Nacional, para reforço das equipas de combate a incêndios, onde estiveram 

alocados os seguintes trabalhadores: _________________________________________  

 ________ - Jorge António Martinho Frazão; __________________________________  
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 ________ - Ricardo Jorge Dias Condinho; ___________________________________  

 ________ - Tiago Carvalho Dias; e _________________________________________  

 ________ - António Manuel Henriques Ferreira. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Reconhecido como indispensável 

o trabalho realizado pela Proteção Civil, concretamente Bombeiros Municipais de 

Alcanena e Equipa de Sapadores Florestais, nas situações de flagelo, calamidade 

pública, motivada por força maior e indispensável a prevenir e/ou reparar prejuízos 

graves nos vários concelhos do distrito de Santarém. ____________________________  

 ________ Na sequência de tal reconhecimento, autorizado ao abrigo do número seis, 

do artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, o pagamento de todo o trabalho, efetivamente prestado para além do período 

normal de trabalho, aos trabalhadores que seguidamente se indicam, considerando que o 

trabalho prestado foi superiormente solicitado e reconhecido como indispensável, a 

nível Nacional, para reforço das equipas de combate a incêndios onde estiveram 

alocados os seguintes trabalhadores: _________________________________________  

 ________ - Jorge António Martinho Frazão; __________________________________  

 ________ - Ricardo Jorge Dias Condinho; ___________________________________  

 ________ - Tiago Carvalho Dias; e _________________________________________  

 ________ - António Manuel Henriques Ferreira._______________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Encontrando-se público presente na sala, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara deu a palavra. _______________________________________   

 ________ A Senhora Carla Pereira, em representação da CDU – Coligação 

Democrática Unitária, disse que a sua intervenção vinha na sequência do que 

questionou em sede de sessão de Assembleia Extraordinária, que decorreu no passado 

dia dez de novembro do corrente ano e sobre a qual não obteve resposta. ____________  

 ________ Reforçou a existência de uma falha de informação quanto ao que aconteceu 

aos dois projetos de intervenção na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, que deveriam ter sido executados pela AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, que ascendiam 

a cerca de nove milhões de euros e que deixaram de constar no protocolo que foi 

assinado em dois mil e catorze, por não terem enquadramento em fundos comunitários. 

São eles a Melhoria da Eficiência do Sistema de Tratamento da ETAR – Estação de 
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Tratamento de Águas Resuduais e Unidade de Tratamento de Resíduos Industriais 

(“raspas verdes”). ________________________________________________________   

 ________ Custa-lhe a acreditar que as intervenções da responsabilidade da AUSTRA 

– Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena sejam engavetadas por falta de dinheiro, tendo em conta que existem 

pareceres da necessidade de aplicação do princípio do poluidor-pagador. ____________  

 ________  Ainda que se considere que o problema possa ser originário em diversas 

fontes, tal como se constatou em sede de Assembleia Municipal extraordinária, continua 

a ser premente investigar-se e ativar-se as entidades fiscalizadoras que se mostraram 

disponíveis . ____________________________________________________________  

 ________ Questionou se, dado que é no horário pós-laboral que a população é mais 

fustigada com os maus cheiros e com as ilegalidades, não se poderia criar um piquete 

municipal de intervenção pós-laboral. ________________________________________  

 ________  Deu, também, conhecimento de que existiam algumas tampas de coletores 

antigos que estavam abertas e que, no seu acesso, continham marcas de rodados de 

camiões de grande porte, denunciando a existência de descargas nessas mesmas caixas, 

as quais deveriam estar seladas. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, sobre a 

matéria, e considerando que na reunião de Câmara que decorreu no passado dia seis de 

novembro fez uma explanação exaustiva sobre a matéria, complementada pela sessão 

extraordinária da Assembleia Municipal, que decorreu a dez de novembro passado, de 

momento, nada mais tinha a acrescentar quanto ao assunto. _______________________  

 ________ Agradeceu as referências feitas e disse que se estava a trabalhar e a reunir 

mais informações, cujos esclarecimentos seriam transmitidos em sede de reunião de 

Câmara, com assunto agendado para o efeito, tal como já tinha referido na última 

reunião do executivo. Disse que não iria transmitir informação avulsa. ______________  

 ________ Quando o assunto for novamente agendado em reunião de Câmara, seria 

transmitido à CDU – Coligação Democrática Unitária e também ao Movimento pela 

Saúde de Alcanena._______________________________________________________  

 ________ Concluiu, dizendo que, desde a última sessão da Assembleia Municipal, 

realizou-se a Assembleia Geral da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, a dezasseis de novembro. ___________  
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 ________ A Câmara Municipal e a Presidente da Câmara estavam a trabalhar todos os 

dias sobre esta matéria e, no dia da presente reunião, tinha solicitado aos serviços que 

diligenciassem os devidos procedimentos quanto às caixas de visita antigas. __________  

 ________ Ir-se-ia avançar com a campanha de análise da qualidade do ar e o trabalho 

desenvolvido todos os dias demonstrava que a Câmara Municipal não estava parada e 

indiferente ao problema grave e que carecia de resolução. ________________________  

 ________ Às dezoito horas e dez minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 

 


